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Este livro é dedicado como homenagem ao Engenheiro Eduardo Riomey Yassuda, pelas suas notáveis referências paradigmáticas e contribuições ao saneamento brasileiro.
In memoriam.









Introdução






	“Dentre os grandes problemas brasileiros, o maior problema brasileiro é a falta de sinceridade na colocação dos problemas brasileiros”




	Frase atribuída ao Marechal Humberto de Alencar Castello Branco







Desde os primeiros anos de minha atividade profissional fui compelido naturalmente a me interessar pelas questões institucionais, inicialmente sem perceber a manifestação dessa tendência. Não é por outra razão que, alguns anos após minha graduação como engenheiro civil (1969) e pós-graduação como engenheiro sanitarista (1971) me surpreendi ao me ver matriculado, em 1976, na Faculdade de Ciências Sociais da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, o que causava estranheza à minha família e ao meu ambiente de trabalho, além de certa estupefação em meus novos colegas, cerca de dez anos mais jovens e admirados por ver um engenheiro se interessando por um segmento do conhecimento bastante dissonante de sua formação original. Infelizmente não tive oportunidade de concluir o curso. Inúmeras dificuldades se apresentaram, especialmente a limitação de tempo, pois esse tema impõe uma carga de leitura muito grande. Os dois anos em que lá permaneci condicionaram intensamente minha visão de mundo, causando-me, aos poucos, grande perplexidade pela constatação da precariedade da nossa educação básica formal, mesmo considerando o fato de eu haver sido favorecido pela oportunidade de estudar em escola pública bem-conceituada, quando ainda não havia se iniciado o processo de deterioração da educação pública no Brasil.




Não se trata apenas de qualidade de ensino e sim de erro de foco, infelizmente voltado apenas para a formação profissional das pessoas, sem nenhuma preocupação com a qualidade da cidadania, confundindo civilização com desenvolvimento econômico e tecnológico e modernização. Nosso ciclo educacional básico assumiu, historicamente, um viés pré-profissionalizante, sendo paulatinamente entendido como preparação para a universidade e nada mais. Assim, em vez de produzir cidadania, densidade cultural, desenvolvimento intelectual e consciência existencial, nosso sistema educacional não conseguiu ir além da produção de uma civilização operária com pretensões de reconhecimento como “de nível superior”. Pude então entender por que instituições públicas e privadas, dotadas de excelentes profissionais em suas respectivas especialidades, podiam, como de fato ainda podem, ser tão inúteis (as públicas) ou muitas vezes tão deficientes (as privadas). Não sei se essa precariedade se explica dessa forma; talvez fosse melhor invocar nossa subjacente, crônica e sistêmica insuficiência cultural como nação incivilizada.




De qualquer forma, vejo nossas elites universitárias fortemente afetadas por essas deficiências, o que considero fator decisivo das deformações institucionais retratadas neste livro e que lhe dão razão de ser. Em particular, me causa grande assombro me deparar com expressiva maioria de engenheiros que, por tais carências, tendem a considerar qualquer interesse por questões institucionais como frívolo desvio profissional, afastado da rota pragmática típica que os caracteriza, tomados por um senso esdrúxulo e vulgar de objetividade, expressa exclusivamente por realizações materiais de eficácia duvidosa para o verdadeiro desenvolvimento. Sobrarão oportunidades para que o leitor possa confirmar essa síndrome lamentável.




A incidência desse fenômeno no saneamento não autoriza concluir que ele lhe seja específico. Tenho certeza de que se trata de um problema que alcança todas as áreas da atividade humana em nosso País. O leitor terá a oportunidade de perceber minha grande admiração por um cidadão brasileiro de altíssimo nível, professor catedrático da Escola Politécnica e da Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo, que soube conjugar grande competência profissional como engenheiro com atuação destacada nos arranjos institucionais que marcaram o saneamento básico no estado de São Paulo na década de 1960. Trata-se do professor Eduardo Riomey Yassuda. Por isso este livro é dedicado a ele.




Utilizo a primeira pessoa do singular na conjugação dos verbos, como forma de expressar o condicionante básico que orientou a redação deste livro, qual seja, a determinação de fazer dele a melhor e mais fiel representação da vivência acumulada ao longo de minha carreira profissional e, sobretudo, exclusivamente a partir de meu ponto de vista, sem nenhuma preocupação de garantir anuência de meus pares por meio de mimetismo profissional de conveniência. Se por essa razão ficar a impressão de uma autobiografia, esclareço que não é, não poderia e nem deveria ser o caso, exceto pelo fato de eu ser protagonista envolvido pelas circunstâncias em inúmeros momentos da narrativa aqui apresentada.




A forma coloquial é intencional também como consequência de minha decisão de não conferir ao livro nenhum tom acadêmico, o que pode ser percebido pela ausência de referências bibliográficas convencionais decorrentes de pesquisa sistemática, como ocorre na academia[1]. Isso não implica negligência nem desrespeito, apenas é o resultado da diretriz de fazer com que ele reflita rigorosamente o conjunto de minhas experiências, razão pela qual assumo inteira responsabilidade pelo seu conteúdo. A decisão de me afastar do estilo acadêmico também se deve à minha aversão à hipocrisia praticada nesse âmbito, que não raro abriga mediocridade de largo espectro, refugiada nas ilustres cátedras e seduzida pelo glamour do mundo “científico”, enquanto o País afunda miserável e irremediavelmente em seu enraizado obscurantismo.




O que se verá nesta obra é uma crítica ao que entendo por degeneração, acompanhada de minha sugestão e proposta para uma regeneração.




Alinhado com tal posicionamento, alerto para o estilo agressivo, irônico, áspero, irritadiço[2] e consequentemente catártico, decorrente de minha crônica indignação com vasta gama de desvios de conduta e deficiências de múltipla índole exibidas ostensivamente pelas nossas elites e instituições, especialmente as públicas dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário[3], nos níveis municipal, estadual, distrital e federal. Por óbvio, não tendo tais instituições a faculdade mágica de se expressar sem a interveniência de pessoas, emergem como espaço amostral de uma sociedade atrasada, subdesenvolvida e inculta, consequência de nosso deplorável processo histórico de formação como nação. Um amplo e revelador conhecimento de nossa história pode certamente ser obtido a partir de grandes autores nacionais e mesmo estrangeiros. Entretanto, para um rápido, às vezes divertido, outras vezes aterrorizante e, sobretudo, esclarecedor acesso a ela, tomo a liberdade de recomendar os quatro livros de Laurentino Gomes, 1808, 1822, 1889 e Escravidão. Isso se alinha com a natureza descontraída desta obra, mas contando com a ampla ambientação propedêutica que seus livros propiciam, no contexto dos absurdos que aqui serão expostos. Caso fique a impressão de exagero de minha parte, convido o leitor a desfazê-la mediante leitura atenta.




Redigi este livro com a intenção de contribuir, de forma crítica, para a formação e sobretudo para alertar os mais jovens, sejam engenheiros, administradores, economistas, sociólogos, historiadores ou profissionais do direito, da militância privada ou das instituições públicas e de ensino e pesquisa, inclusive estudantes dessas especialidades. Eu gostaria que o livro alcançasse os agentes do Poder Judiciário e do Ministério Público, pois pretendo contribuir para sua educação cívica[4], de modo a atenuar a gravidade da sua desastrada conduta nas questões específicas relacionadas ao saneamento.




De modo mais amplo, busco abrir fendas de luz no inconsciente coletivo da sociedade brasileira, obnubilada pelo seu rebaixamento cultural crônico, a partir da perspectiva de um dos segmentos mais importantes da cidadania, o saneamento ambiental em sua expressão mais eloquente: o abastecimento de água e o esgotamento sanitário. Eu não poderia deixar de registrar a percepção cumulativa de toda uma vida profissional, estigmatizada pelo contraste entre um anseio recorrente de devir e a monumental inércia do traço típico da sociedade brasileira: sua imensa mediocridade obscurantista[5].




Com tais perspectivas, este livro se qualifica como um convite aberto à contribuição de todos aqueles que considerem fazê-lo, o que muito me agradará e honrará, especialmente pelas reações e mesmo pelas polêmicas que possa despertar, como cenário de modificação da consciência crítica da sociedade sobre os temas aqui tratados.




Sei perfeitamente da alta probabilidade de suscitar manifestações incisivas contrariamente ao estilo, às assertivas, às análises e mesmo às propostas apresentadas, especialmente as provenientes da “elite” de nível “superior” nacional, bastante sacudida pela minha visão das realidades descritas. Tenho o firme propósito de expressar minhas concepções e críticas de modo desacompanhado das habituais cautelas redacionais destinadas à proteção contra possíveis opositores. Nessa linha, eu conto com reações de amplo espectro, ainda que contrárias, da mesma forma que fique plenamente assimilada minha intenção de primar pela autenticidade, sem preocupação com o cenário adverso que possa dela resultar.




Por tudo isso não posso nem desejo evitar a intrínseca natureza sociológica deste trabalho, como pano de fundo para o seu conteúdo técnico. Por essa razão, dedico dois capítulos ao relato de estudos, projetos, circunstâncias, comportamentos e eventos que ilustram esse fato. Ressalto que essa atitude permeia todo o texto, mesmo as partes mais objetivas, pois considero mais didático e proveitoso fazer relatos históricos eventualmente vinculados às questões técnicas.




Não me propus a incluir diagnósticos exaustivos do saneamento brasileiro. As incursões nesse campo decorrem apenas de necessidades específicas determinadas pelos objetivos do livro. Os seus subtítulos ambientam uma das mais importantes descobertas que fiz ao longo das inúmeras oportunidades de reflexão sobre os assuntos aqui tratados, representada pela identificação das três funções básicas que consubstanciam a competência constitucional para a prestação de um serviço público[6]. Planejamento, Regulação e Operação formam a estrutura substantiva dessa competência, em que se destaca o caráter imperioso da indelegabilidade das duas primeiras e da plena possibilidade de a terceira ser exercida por instituições externas ao corpo institucional do poder público responsável, desde que inteiramente submetida às orientações emanadas delas.




O Planejamento e a Regulação constituem a essência da titularidade do serviço público, daí não ser admissível sua delegação, sob pena de desfigurá-la. A titularidade de um determinado serviço público pode ser dos municípios, dos estados, do Distrito Federal ou da União, a depender da definição da competência constitucional correspondente, incluindo a possibilidade de conjunção de dois ou mais entes federados em contexto comum, associado, colegiado ou decorrente de alguma outra forma de compartilhamento da titularidade, tal como se apresenta, por exemplo, em regiões metropolitanas. 




Existem opiniões que defendem a inclusão de duas outras funções no corpo conceitual da competência constitucional para prestar serviços públicos. Legislar e Fiscalizar completariam um elenco de cinco componentes dessa competência. Elas também são favoráveis a considerar a Regulação como uma função delegável[7]. Legislar é uma função intrinsecamente indelegável e entendo que se trata de função pertencente ao âmbito da Regulação. Quanto à Fiscalização, também a considero parte da Regulação, entendida num primeiro momento como o ato de regular (estabelecimento de regras, inclusive as leis) e, em outra acepção, como o efeito de regular (resultado do cumprimento das regras, confundindo-se dessa forma com a Fiscalização). Por tal entendimento, não posso concordar com a delegabilidade da Regulação. Assim, meu posicionamento é que Planejar e Regular são funções intransferíveis, sendo perfeitamente possível delegar a Operação[8]. Portanto, ainda que respeitando posições distintas da minha, prefiro seguir apenas com as três funções aqui identificadas.




Apesar do foco primordial nas funções Planejamento e Regulação, é inevitável que sobrem considerações específicas e casuais sobre as atividades típicas da operação dos serviços, mas tão somente na exata medida das necessidades decorrentes das interações inevitáveis entre as três funções. Por isso, não é um livro de Operação de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, o que demandaria importantes complementos, fossem de conteúdo, de abrangência ou profundidade, mera consequência da minha inexperiência nesse campo[9].




A pretensão de discorrer sobre Planejamento e Regulação se assenta precipuamente na vivência acumulada ao longo dos últimos 25 anos, especialmente como corolário de um flagrante contraste entre a mesma e os comportamentos e práticas que pude observar por parte das autoridades constituídas, dos organismos operadores, dos meios de comunicação, de entidades diversas da sociedade civil organizada e de agências reguladoras. Nesse aspecto, destaca-se neste livro a construção de um paradigma doutrinário que minimiza a face burocrática, vulgar e cotidiana usual, em favor de obstinada perspectiva teleológica, a serviço do rigoroso cumprimento da razão de ser de um serviço público. Por isso, rejeita todos os condicionantes, culturalmente consolidados, que costumam relegar os compromissos essenciais dos serviços públicos a segundo plano, em favor dos tradicionais privilégios e cacoetes estamentais que caracterizam as organizações públicas em nosso País.




A abordagem dos aspectos relevantes do Planejamento e da Regulação de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário arrasta um inevitável viés do autor, expresso por forte determinação de conceber soluções e propostas necessariamente alinhadas com o ordenamento constitucional do País. Isso não representa uma obviedade, uma vez que essa visão não faz parte dos melhores valores da sociedade brasileira. Nesse aspecto, creio contar com a concordância do leitor esclarecido, sem necessidade de me socorrer em Laurentino Gomes, atrás lembrado. No Brasil, a lei é tratada como produto de prateleira, emergindo sua utilidade apenas quando alguém se dispõe a mobilizá-la por alguma razão ou interesse específico. Não é apenas galhofeira a famosa frase atribuída a um político baiano: “Para os amigos tudo, para os inimigos a lei”.




Esse posicionamento não se fundamenta em alguma rigorosa postura ética de minha parte. Certamente estou interessado em fazer dele uma referência conceitual forte, mas não é essa a única inspiração. Em realidade, fui compelido a me alinhar ao ordenamento constitucional como suporte para a construção das referências conceituais e doutrinárias aqui apresentadas, diante de um traço típico das “elites” de nível superior, possivelmente atingidas por este livro. Por deficiências graves de educação básica, essas elites têm a tendência irresistível de ver o mundo a partir da sua ótica racionalista profissional, cenário perfeito para um comportamento marcado pela precariedade de seus diagnósticos, com reflexos danosos em suas condutas e em seus prognósticos de solução para os problemas nacionais.




A formatação de uma plataforma robusta para as reflexões e proposições sobre Planejamento e Regulação de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário depende, a meu ver, da identificação dos compromissos constitucionais que condicionam tais funções, sob pena de descambar para visões tecnicistas da realidade. Convido, portanto, meus colegas engenheiros, economistas e administradores a fazer um esforço especial de dedicação à leitura e estudo da legislação, podendo, é claro, se apoiar nas exegeses especializadas dos juristas, porém sem a elas se entregarem, como se somente eles tivessem autorização divina para analisar e interpretar as leis. Esse cuidado se impõe, pois eles nem sempre primam pela imparcialidade, uma vez que são educados para se esconder, sempre que necessário, debaixo do providencial slogan “salvo melhor juízo”.




Destaca-se entre os vieses típicos do subdesenvolvimento da elite brasileira o mito de que o conhecimento da legislação constitui apanágio de profissionais do direito. Ainda que muitas situações exijam a interveniência profissional deles para a adequada consideração de textos legais, nada mais trágico para o desenvolvimento civilizacional de uma nação contemporânea do que a crença generalizada de que cidadãos comuns não estão capacitados a ler diretamente as leis sob as quais sua sociedade vive. É certo que a compreensão dessas leis pode se tornar inviável para não especialistas em determinadas situações, especialmente aquelas caracterizadas por demandas judiciais. A legislação é assimilável por cidadãos que exibam minimamente os atributos da educação básica.




Além dessas considerações, devo alertar o leitor sobre minha decisão de me manter cauteloso em relação aos conceitos, entendimentos, doutrinas, opiniões, visões e decisões que dão corpo ao universo pastoso das disputas jurídicas e judiciais que têm desfigurado as variadas discussões sobre saneamento no âmbito dos Tribunais de Contas, do Ministério Público e especialmente do Poder Judiciário nos níveis estadual, superior e supremo. A fragilidade intelectual e comportamental da maioria dos profissionais atuantes em saneamento no Brasil, protagonistas naturais que seriam da reconstrução institucional que se descortinou após a Constituição Federal de 1988, fez deslocar para os âmbitos jurídico, judicial e político toda a reflexão e processamento de ações objetivas sobre esse importante tema, atraindo um sem-número de profissionais do direito para um verdadeiro congresso permanente de debates e disputas.




Acompanhando inevitavelmente esse processo, pude perceber a cristalina impossibilidade de contar com essa gente na construção de um cenário positivo de desenvolvimento institucional para o saneamento brasileiro. Mais do que isso, pela sua variada e interesseira participação nesse processo, descobri que os profissionais do direito[10] e os políticos constituem uma face vergonhosa da civilização iluminista em sua versão tupiniquim. Terei oportunidade de dissecar e evidenciar essa percepção.




Por isso, me vi obrigado a me aventurar sozinho na arriscada tarefa de interpretar a legislação e me senti encorajado por uma simples razão: enquanto a atuação dos profissionais do direito e dos políticos se pauta por exacerbado (e economicamente conveniente) oportunismo funcionalista propiciado pelas disputas jurídicas, judiciais e políticas, sem nenhuma perspectiva edificante, eu, ao contrário, optei por dispensá-los, como forma de me proteger e assim preservar a rota construtiva a que me propus. Estou convencido, e terei oportunidade de demonstrar, que minhas propostas são muito mais estruturantes de uma nova realidade de desenvolvimento do que os fabulosos, caríssimos, histriônicos e anódinos pareceres, doutrinas e decisões deles provenientes, os quais, conforme revelarei aqui, escancaram a natureza profissional epistemologicamente degenerada que os caracteriza.




Neste ponto, é fundamental que fique bem claro que todas as amargas descrições, qualificações e caracterizações aqui expressas comportam importante destaque para as heroicas e merecidas exceções, as quais, além das serventias nominais, cumprem a nobre função de confirmar as regras.




Além do conteúdo técnico, este livro registra os eventos principais de minha experiência prática em Planejamento e Regulação de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário reunidos no Capítulo 2. Esse capítulo constitui parte relevante da obra, não apenas como ilustração de seu conteúdo técnico, institucional, regulatório e econômico-financeiro, mas também para revelar cruamente e sem a habitual cosmética dos relatos acadêmicos formais toda a indigência cultural, intelectual, administrativa, técnica e institucional que caracteriza a atuação do Estado Brasileiro em saneamento, com reflexos inevitáveis no comportamento das organizações privadas e da sociedade em geral. Tais registros desnudam vasta gama de aspectos de nossa precária realidade.




Entretanto, pela enorme prevalência sobre as demais modalidades de prestação de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, as companhias estaduais de saneamento se destacam como a grande mácula dessa realidade. Elas são tão mais danosas, em decorrência de sua consolidação de modo sub-reptício e inconsciente ao longo de meio século, o que embaça a inteligência das massas e das elites brasileiras, como se representassem o ápice da capacidade humana de conceber concepções institucionais para a prestação desses serviços públicos.




Elas surgem no cenário institucional brasileiro em momento especial, marcado pela prevalência de conceitos, atitudes, visões e comportamentos autoritários viabilizados por um regime político de exceção. Nossas deficiências como nação permitiram que uma concepção nitidamente provisória se perpetuasse até os dias atuais, ultrapassando de modo incólume todas as barreiras da redemocratização do País marcada pela Constituição Federal de 1988, consolidando e agravando livremente, em ambiente democrático, todas as deformações e privilégios adquiridos em regime político autocrático.




A ênfase com que essa modalidade institucional de prestação de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário é combatida neste livro decorre exclusivamente da sua brutal incompatibilidade com o ordenamento constitucional brasileiro, construído a duras penas ao longo de mais de três décadas. Não tenho nenhum motivo de ordem pessoal a sustentar tal atitude, exceto o grande descompasso que se estabelece entre minhas melhores convicções profissionais e intelectuais e a forma como essas empresas se comportam. Importante agravante desse cenário é a sua desmedida capacidade de desafiar tal ordenamento, contando quase sempre com pressuroso e irresponsável suporte do Poder Judiciário, acompanhado de leniência e omissão por parte do Ministério Público e alinhamento de conveniência por parte dos Tribunais de Contas.




Em especial, devo ressaltar meu imenso antagonismo em relação à Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – Sabesp, fruto de inúmeras experiências reveladoras de seus desvios de conduta, não apenas aquelas decorrentes de trabalhos por mim realizados para municípios em que ela era a prestadora do serviço de água e esgoto ou simplesmente neles interessada, como também e especialmente acompanhando sua perniciosa liderança nos processos destinados à preservação dos anacronismos e privilégios que caracterizam o modelo institucional expresso pelo Plano Nacional de Saneamento – Planasa. Em particular, me refiro, entre muitas deformações, às fraudes que marcaram a questão das tarifas de atacado na Região Metropolitana de São Paulo e à sua excessiva intimidade com o Ministério Público e com o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, instituições que lhe dedicam ampla, recorrente e intrigante simpatia.




Conforme poderá se verificar em partes específicas deste livro, a situação aberrante, determinada pela permanência dessas instituições em ambiente democrático, se deve a uma grave lacuna da Constituição Federal de 1988, que silencia sobre as competências dos estados, ao mesmo tempo que lança as bases para uma verdadeira mixórdia institucional ao aprovar o § 1º do art. 25: “São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”[11].




Essa lacuna enseja, por um lado, a sobrevivência danosa das companhias estaduais de saneamento como concessionárias de serviços municipais, pelo simples fato de tal atribuição não haver sido vedada aos estados, seus tutores institucionais. Por outro, e pelos mesmos fundamentos, permitiria encarregar os estados de funções muito mais importantes, relacionadas ao apoio efetivo que eles poderiam propiciar aos municípios, estes sim os verdadeiros titulares dos serviços de saneamento, conforme decisão expedida pelo Supremo Tribunal Federal em março de 2013. Trata-se, portanto, de, em um primeiro movimento de revisão de consciência, perceber a existência do dano causado à população brasileira por essa modalidade institucional e, em segundo momento, modificar radicalmente a atuação dos estados em gestão de recursos hídricos e saneamento básico e ambiental, conforme será proposto neste livro.




Importante ressalva deve ser feita neste ponto, com relação à presumida condição de concessionárias de serviços públicos municipais de água e esgoto atribuída às companhias estaduais de saneamento. Em realidade, sua atuação não configura uma concessão, como definida pela Lei Federal 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, pois nela estão ausentes praticamente todos os elementos de disciplina que regem uma concessão de serviço público segundo essa lei. O instituto da concessão de serviços públicos não era reconhecido à época da instituição e desenvolvimento do Planasa, apesar de as duas grandes concessionárias privadas francesas, Compagnie Générale des Eaux (1853) e Compagnie Lyonnaise des Eaux (1880) já existirem, em média, há cerca de um século da implantação do Planasa, sem falar das concessões de serviços públicos de saneamento a empresas estrangeiras nas primeiras décadas do século XX no Brasil. Também não se lembraram do barão de Mauá como empresário de serviços públicos – por exemplo, ferrovias – nem da São Paulo Tramway, Light and Power Company, grande concessionária de serviços de transportes públicos com bondes e fornecimento de energia elétrica.




As Constituições Federais de 1934, 1937, 1946 e 1967 já previam o instituto da concessão, ainda que se referindo a serviços públicos federais. Provavelmente o ambiente autocrático inibiu a percepção dessa possibilidade, com o agravante de não ser a União detentora de titularidade dos serviços de saneamento. Foram seduzidos pelo ethos do Estado empreendedor da ideologia do Brasil Potência, levando-os a acreditar que os estados deveriam ser mobilizados para a execução do Planasa. Os contratos planasianos (neologismo que inventei apenas para uso pessoal) representavam apenas um mecanismo pelo qual os municípios transferiam às companhias estaduais a operação dos sistemas, com direito de cobrar as tarifas definidas por elas mesmas, sem compromissos explícitos de prestação de serviço público adequado e seus correspondentes investimentos e sem instrumentos de planejamento capazes de os amparar sob os pontos de vista técnico, operacional e econômico-financeiro.




Nas seções seguintes deste livro essa questão será mais bem examinada. Por ora, a ressalva se impõe para alertar o leitor, de modo que, toda vez que aqui me referir inadvertidamente às companhias estaduais de saneamento como concessionárias, tratar-se-á de uma extensão precária de conceito, implicitamente prejudicada pelos enormes contrastes entre a modalidade concessão, como definida pela Lei 8.987, e a modalidade representada pela atuação das companhias estaduais de saneamento brasileiras.




Essa e outras mazelas de nossa realidade institucional são aqui exploradas, sempre sob o condicionante da melhor isenção e mais obstinada determinação de contribuir para o esclarecimento e consequente desenvolvimento de nossa sociedade. Tenho plena consciência do grande potencial de antipatias e antagonismos que despertarei com tal atitude. Devo esclarecer que, sem nenhum arroubo de valentia, me sinto inteiramente à vontade para prosseguir na trajetória que tracei com vistas a clarear os caminhos turvos e cambaleantes da sociedade brasileira no campo do saneamento. Afinal de contas, não vejo nenhuma arrogância em declarar que, aos 76 anos, nada me amedronta, especialmente os patéticos defensores do statu quo vergonhoso determinado pela permanência anacrônica e perniciosa das companhias estaduais de saneamento brasileiras.




Convido o leitor a confirmar minha indignação mediante leitura atenta dos relatos que apresento nos Capítulos 1 e 2. Se não concordar comigo, tomo respeitosamente a liberdade de exortá-lo a mergulhar em sincero exame de consciência, valendo-se dos referenciais epistemológicos, conceituais e históricos aqui explorados, tendo o cenário legislativo como pano de fundo. Se mesmo assim persistir a discordância, sugiro esquecer o assunto e se dedicar ao estudo do comportamento dos avestruzes, com vistas a maximizar a probabilidade de ser feliz. Diante dessa perspectiva, afasto antecipadamente qualquer expectativa de reconhecimento, pois a frente de opositores que despertarei certamente será ampla, geral e irrestrita, talvez, ironicamente, de mesma natureza, amplitude e voluntarismo daquela que alegremente se apresentou para combater a ditadura militar na década de 1980.




Apesar da ênfase conferida à crítica a essas instituições, é imperioso que não se dissemine a percepção de que a comunidade profissional do saneamento brasileiro constitui uma ilha de obscurantismo, insuficiência cultural e atraso civilizacional. Tais mazelas são generalizadas e decorrem, conforme já apontado, da enorme precariedade do sistema educacional brasileiro. Provavelmente isso tem a ver com o fato de o Brasil colonial ter sido vilipendiado com forte negativa portuguesa de acesso à educação, seguida de positiva, porém efêmera influência educacional francesa, especialmente na Primeira República, que não resistiu à avassaladora e perniciosa influência norte-americana do pós-guerra, com seu pragmatismo tecnicista, pouco vocacionado para o desenvolvimento intelectual. A ditadura militar se encarregou de levar esse fenômeno ao paroxismo. As políticas educacionais, decorrentes de pretensa universalização, desacompanhada dos instrumentos capazes de ensejar tal benefício, resultaram na precarização do ensino básico, como parceira indissociável da vulgarização no suposto alcance do desenvolvimento por meio da formação de profissionais de nível “superior”. Os cursos vestibulares produzem o milagre da conversão de uma base malformada em elite universitária de papel, doutores sem nenhuma consciência de sua precariedade, exatamente pela impossibilidade intelectual de senti-la.




Os concursos públicos, obrigatórios pela CF/88, fac-símile pervertido dos vestibulares, produzem as elites governamentais intelectualmente deficientes, conduzindo o País a seu destino de obscurantismo e insolvência político-institucional e administrativa, onde incompetência, negligência e corrupção rivalizam pela supremacia, em diabólica, surda e inconsciente parceria. Diante de uma educação básica insuficiente, o exame vestibular e o concurso público se configuram como pretensas barreiras de segurança para produzir uma “correção”[12] na formação das elites. Esse estratagema enganoso culmina por produzir a crença generalizada de que elas têm o nível cultural e intelectual que deveriam. Nada mais falso. Essa é a razão pela qual os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, dos níveis municipal, estadual, distrital e federal maltratam tanto o Brasil.




Conforme destacado ao início desta introdução, não pretendo angariar simpatizantes. O mais provável é que, com as visões aqui expressas, eu consiga resultado inverso. Se o leitor se sentir muito ofendido, sugiro que abandone a leitura em favor de algo mais deglutível, certamente abundante em qualquer livraria de generalidades. Se, ao contrário, conseguir superar o desconforto de eventuais carapuças iniciais e prosseguir com a leitura, acho que posso prometer contribuição significativa para iluminar seus caminhos de cidadão e profissional, eventualmente contribuindo para sua salvação do lodaçal da mediocridade nacional. É também com essa expectativa que concentrei esforços na redação deste livro.




Para poder apresentar aqui seu conteúdo, é necessário antes discorrer, ainda que parcialmente, sobre as definições fundamentais de saneamento, saneamento ambiental e saneamento básico, uma vez que, conforme poderá se constatar ao longo do texto, sobram perturbações conceituais e terminológicas a contribuir para o cenário de obscurantismo acima referido.




Para melhor assimilação dos conceitos envolvidos, é conveniente iniciar com o que deve ser entendido como saúde pública[13]. Infelizmente o tema saúde é subentendido como recuperação da saúde, uma vez instalada a doença. Assim, quando se fala em políticas de saúde pública imediatamente se pensa em assistência médico-hospitalar, laboratórios de diagnóstico, indústria farmacêutica, medicamentos genéricos, planos de saúde, medicina privada e congêneres, quando o correto seria fazer prevalecer o conceito de saúde pública, envolvendo políticas públicas de saneamento ambiental[14], imunização extensiva, assistência materno-infantil, educação sanitária e ambiental, nutrição, saúde preventiva familiar, controle de zoonoses e controle da poluição ambiental. Ou seja, política de saúde pública se concentra prioritariamente em ações destinadas a evitar que as pessoas adoeçam, em vez de negligenciar tais ações, desviando esforços para o tratamento das doenças. Esse viés é extremamente grave, pois distorce completamente a ação de Estado no campo da saúde pública.




A partir de meus incipientes conhecimentos em ciências sociais, desenvolvi o hábito de “explicar”, de modo expedito, o mundo contemporâneo como o resultado de um processo descontrolado de explosão renascentista, iluminista, positivista, funcionalista, capitalista e racionalista, determinando um enorme gap, exponencialmente crescente, entre o conhecimento disponível e a real expressão da consciência dos seres humanos, esta completamente à mercê das religiões, da televisão e dos celulares, como armas terríveis de destruição em massa da consciência cósmica e existencial que deveria subsistir para o bem geral. As perspectivas são assustadoras. Na sequência acima destaco a tríade positivismo-funcionalismo-capitalismo.




O primeiro se refere ao mundo positivo, em contraposição às visões abstratas que orientavam o pensamento na Idade Média, antes que os iluministas começassem a desvendar o mundo real. O Positivismo “comteano” (em referência a Auguste Comte, filósofo francês do século XIX, ao qual se atribui a invenção da palavra “sociologia”) suscitou o aparecimento do que hoje chamamos de “científico”. O Funcionalismo “durkheimeano” (em referência a Émile Durkheim, sociólogo e pensador francês dos séculos XIX e XX, considerado um dos quatro grandes clássicos da sociologia, juntamente com Auguste Comte, Karl Marx e Max Weber) se propunha a entender as sociedades humanas como um organismo com partes em harmonia funcional, implicando atitudes de combate às disfunções sociais e rejeitando medidas estruturais de reconstrução da sociedade. Por isso aceitava a guerra entre nações como normal e repelia a revolução interna como uma doença social – mudou de ideia quando seu filho morreu na Primeira Guerra Mundial. Quanto ao Capitalismo, não há necessidade de esclarecimentos.




Isso posto, a tríade deletéria que governa de modo subliminar a sociedade contemporânea configura uma parceria sutil, extremamente maléfica, em que a ciência e sua filha pródiga, a tecnologia, aportam a base “científica” para que o modo capitalista de produção mobilize os seres humanos para combater (sem eliminar) as disfunções, estas em contexto de mercado, na condição de mercadoria valiosa: assim, a disfunção doença se combate com médicos, hospitais, indústria farmacêutica, laboratórios e assemelhados; a disfunção criminalidade se combate com mais presídios, mais e melhores policiais, melhores armamentos e logística; a disfunção ignorância se combate com ensino profissionalizante, produzindo massa gigantesca de operários (inclusive de nível universitário) a serviço do modelo; as desavenças no âmbito da sociedade são neutralizadas com mais e custosos advogados, juristas, desembargadores, ministros e suas fabulosas (e rendosamente meandradas) doutrinas e jurisprudências; a ausência de afrodescendentes na universidade é “resolvida” com cotas raciais de acesso atalhado; a miséria endêmica e sistêmica é atenuada com programas de renda mínima para, ao menos, propiciar um pouco de alimento aos miseráveis, sem modificar sua condição como tal; o racismo nacional se combate com a celebração do feriado do Dia da Consciência Negra; as desigualdades entre homens e mulheres são “atenuadas” com a planetária comemoração do Dia Internacional da Mulher (que culmina com a exacerbação da evidência, por conta do entusiasmo com que recebem a homenagem). São apenas alguns exemplos.




Quem se dedicar à exploração desse fenômeno se deparará com muitas situações semelhantes[15]. Na raiz da questão se situa a total falta de interesse, motivação e capacidade para identificar as causas de tais disfunções e então formular soluções estruturantes (necessariamente institucionalizadas), capazes de eliminá-las. Em contrapartida, a tríade maldita se harmoniza perfeitamente, pois o modo capitalista de produção oferece o ambiente perfeito para a perpetuação do modelo, uma vez que tais disfunções se configuram como eternas e valiosas mercadorias a alimentar o processo indefinidamente. 




Essa é a explicação sociológica para a desvirtuação do conceito de saúde pública que grava, de modo preocupante, a ação do Estado Brasileiro nesse campo, ou seja, ainda seguimos a visão “durkheimeana”.




O saneamento é definido nos dicionários como “ato ou efeito de sanear”. Como ato, representa um conjunto de ações; como efeito, reflete o resultado obtido por meio delas. Sanear significa “tornar são, saudável”, entendimento amplo demais, que, por óbvio, incluiria a ação médica clássica. Por isso, a palavra saneamento, tal como consta dos dicionários, precisa ser adjetivada para poder então refletir o entendimento subliminar que a caracteriza. Para o que nos interessa aqui, deve-se entendê-lo como saneamento do meio onde vivemos, o que, de imediato, requer uma ligeira retificação do “tornar são”, para “tornar salubre”, pois esse meio deve assim ser para que possamos gozar de saúde e bem-estar. Salubridade é a condição em que deve se apresentar o meio em que vivemos, capaz de inibir, prevenir ou impedir a ocorrência de doenças, endemias e epidemias veiculadas pelo meio ambiente e promover o aperfeiçoamento de condições mesológicas favoráveis ao pleno gozo de saúde e bem-estar.




O saneamento do meio ou simplesmente ambiental é então o conjunto de ações destinadas a produzir salubridade ambiental. Visto dessa forma, ele continua muito mais amplo do que o stricto sensu a que estamos habituados, pois não tem instrumentos capazes de, por exemplo, impedir a ação de inúmeros vírus espalhados pelo ar atmosférico, ainda que se possa considerar o necessário vínculo entre saneamento de ambientes fechados e a sua salubridade ambiental. O saneamento ambiental que nos interessa aqui se refere ao meio físico exterior às edificações, deixando para a educação sanitária e o desenvolvimento habitacional o objetivo de assegurar salubridade “interior”. Ainda assim, a generalização implícita na expressão “saneamento ambiental” continua nos conduzindo a uma certa amplitude de escopo.




Conclui-se, portanto, a partir dessas rápidas considerações conceituais, que, ainda que se aplique a definição ampla que confere corpo doutrinário sólido para o saneamento ambiental, tal como aqui caracterizado, é preciso, para fins práticos, selecionar as ações que efetivamente nos interessam como representativas desse conceito, a saber: abastecimento de água e seu corolário, o esgotamento sanitário, coleta, afastamento e manejo de resíduos sólidos, manejo e controle do escoamento de águas pluviais, disciplina sanitária e ambiental do uso e ocupação do solo, controle de vetores de doenças ambientalmente transmissíveis e, de modo mais abrangente, controle da poluição das águas, do ar e do solo. O leitor haverá de convir que tal escopo é suficientemente ciclópico para ensejar dúvidas quanto à possibilidade de contar com grande desempenho por parte do poder público na sua realização, em virtude das precariedades comentadas anteriormente e sobretudo da deplorável apropriação demográfica dos espaços urbanos brasileiros. De qualquer forma, esse conjunto de funções consubstancia o melhor entendimento sobre o que deve ser considerado saneamento ambiental ou apenas saneamento[16].




Costuma-se atribuir à antiga Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste – Sudene a cunhagem da expressão saneamento básico na década de 1960, que assim pretendeu se concentrar apenas no abastecimento de água e esgotamento sanitário[17], pois eram as ações consideradas mais urgentes para produzir o desenvolvimento imediatamente almejado. Essa expressão se disseminou muito mais e amplamente do que a intenção original, alcançando grande prestígio até os dias atuais, mesmo em outros países latino-americanos. Sua consolidação foi tão forte que as pessoas se sentem obrigadas mentalmente a adicionar sempre a palavra “básico”, como se sem ela faltasse identidade ao conceito. Em realidade, trata-se de mais um dos típicos cacoetes terminológicos que, no Brasil, gozam de grande prestígio, como se pode observar dos numerosos slogans do nosso frívolo cotidiano, riquíssimos em neologismos[18] e estrangeirismos de alta ignorância e péssimo gosto, sem mencionar a chocante tristeza de ver como se disseminam irrefreavelmente as práticas grotescas de batizar nossas crianças com nomes estrangeiros dotados de grafia e pronúncia caboclas, tão comuns, por exemplo, em jogadores de futebol. Curiosa a denominação de Saneamento Básico a um bom filme nacional.




A expressão saneamento básico se consolidou de tal forma que, embora inicialmente se aplicasse apenas ao abastecimento de água e esgotamento sanitário (básicos para o Nordeste do Brasil), com o passar do tempo surgiram reivindicações de especialistas em resíduos sólidos para que estes também fossem incorporados ao conceito. O desfecho desse processo assumiu feições caricaturais durante a tramitação dos projetos de leis que culminaram com a aprovação da Lei Federal 11.445/2007, que dispõe sobre as diretrizes da União para o saneamento básico[19]. Um dos projetos que foram propostos tratava de definir corretamente os conceitos envolvidos, incluindo a expressão “salubridade ambiental” e que, por isso mesmo, falava em “condições mesológicas”. A ignorância que impregnou o cortejo de leigos hiperativos envolvidos na tramitação desses projetos de leis não foi capaz de assimilar a palavra “mesológica”[20], que foi assumida como erro de digitação e assim confundida vulgarmente com “metodológica”, sendo em seguida eliminada da definição por, dessa forma, não lhe dar sentido. Eis apenas um singelo e inicial exemplo a ilustrar minha indignação com a ignorância das “elites” nacionais.




Como resultado, a referida lei consagrou oficialmente[21] o saneamento básico como expressão amparada constitucionalmente, porém fugindo da preocupação com o conceito e preferindo adotar um procedimento pragmático, assentado na identificação das ações que fazem com que ele seja considerado como tal. A lei então formalizou a seguinte definição: saneamento básico é o conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de: a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição; b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente; c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas; d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, infraestruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas.




Dessa forma, apesar de os primeiros projetos de leis que deram origem à Lei 11.445 se referirem ao saneamento ambiental, como aqui conceituado, a ignorância mecanicista que já havia se manifestado na redação da própria Constituição ao se referir a saneamento básico impediu que a lei corrigisse a restrição ao “básico”, ao contrário confirmou-a. Com isso seguem desamparadas as importantes funções representadas pela “disciplina sanitária e ambiental do uso e ocupação do solo” e “controle de vetores de doenças ambientalmente transmissíveis”.




Curiosamente, o controle da poluição das águas, do ar e do solo adquiriu identidade institucional própria, como se não pertencesse ao conceito de saneamento ambiental[22]. Vale destacar o fato de as ações de controle da poluição das águas exercidas pelos órgãos especializados das esferas municipal, estadual e federal terem se concentrado apenas na poluição industrial e agrícola, fugindo da responsabilidade de atuar no controle da poluição causada pelo lançamento de esgotos sanitários sem tratamento, o que se explica pela sua incapacidade de compelir os organismos operadores de serviços de água e esgoto a cumprir a legislação ambiental. Fenômeno parecido ocorre quanto à poluição do solo, vis-à-vis a atuação dos organismos municipais de manejo de resíduos sólidos.




Portanto, apesar de o controle da poluição ser intrinsecamente parte do saneamento ambiental em seu conceito mater, as ações que nos remetem objetivamente a ele referem-se aos serviços públicos por meio dos quais se realizam as ações de abastecimento de água e esgotamento sanitário, coleta, afastamento e manejo de resíduos sólidos, manejo e controle do escoamento de águas pluviais, disciplina sanitária e ambiental do uso e ocupação do solo e controle de vetores de doenças ambientalmente transmissíveis.




Uma das maiores aberrações que gravam o saneamento brasileiro é a completa omissão do poder público com relação à disciplina sanitária e ambiental do uso e ocupação do solo, consequência da ausência de medidas de ordenamento dos assentamentos humanos urbanos, tornando muito mais difícil e custosa a construção da infraestrutura sanitária[23]. Destacam-se especialmente as tragédias decorrentes de assentamentos irregulares em encostas geologicamente perigosas e fundos de vale, onde os miseráveis abandonados pelo Estado perdem suas vidas e seus bens nos eventos de severas precipitações pluviométricas convivendo com a ausência de sistemas de drenagem, muitas vezes impossíveis de serem construídos e certamente extremamente custosos.




Analogamente, é lamentável que o controle de vetores de doenças ambientalmente transmissíveis tenha sido excluído. Os primeiros projetos de leis elaborados em 1990, que culminaram na aprovação da Lei 11.445, incluíam esses componentes com naturalidade, pois foram redigidos por sanitaristas de verdade[24], mesmo sem ainda nenhuma manifestação das epidemias que se apresentaram em seguida, como a dengue e as febres amarela, chikungunya e zika[25]. Os mesmos incultos que retiraram as “condições mesológicas” do texto devem ter achado uma extravagância incluir esses temas no conceito de saneamento ambiental.




Não posso deixar de registrar a demonstração adicional de ignorância de tantos quantos atuaram no processo legislativo que culminou na aprovação da Lei 11.445 e de todos os demais que aceitaram e convivem com a anomalia conceitual até os dias atuais, por se referirem ao abastecimento de água e ao esgotamento sanitário como serviços distintos. Na Seção 5 do Capítulo 1 discuto melhor essa questão, ao tratar da crítica ao hábito nacional de estabelecer uma matriz tarifária para o abastecimento de água e outra para o esgotamento sanitário. Por ora, impõe-se esclarecer que não se trata de dois serviços distintos. Trata-se do mesmo serviço, sendo inadmissível que o abastecimento de água possa existir sem o esgotamento sanitário, seu corolário imediato e inexorável, a menos que prevaleça a barbárie de lançar no ambiente os resíduos líquidos que resultam da utilização da água sem os devidos afastamento, tratamento e devolução ao ciclo hidrológico. O leitor certamente irá protestar neste ponto, uma vez que essa é exatamente a situação de parcela expressiva da população brasileira. Esse fato não autoriza a aceitar que se trata de dois serviços distintos, nem sob o enfoque conceitual, muito menos pelo monstrengo que resultaria da existência do primeiro, desacompanhada do segundo. Essa deformação impõe correção o mais rapidamente possível e tem sido objeto de recorrentes manifestações em todos os segmentos da sociedade brasileira. Por tais razões, este livro sempre se refere ao abastecimento de água e esgotamento sanitário, como um objeto único, apenas passível de descrição separadamente.




Este livro trata apenas do Planejamento e da Regulação de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, muitas vezes se referindo a esses temas sob a designação genérica de saneamento ou saneamento básico. Considero-me dispensado de me desculpar por isso, tendo em vista o pântano definitório consagrado pela falta de nível intelectual que caracteriza as “elites”[26] brasileiras. Embora não tenha nenhuma pretensão ou qualificação quanto ao planejamento e à regulação de serviços de manejo de resíduos sólidos e drenagem de águas pluviais, o leitor poderá perceber que sobram motivos para reivindicar, onde cabível, sua extensão mutatis mutandis a esses outros segmentos do saneamento básico.




Passo a anunciar seu conteúdo, distribuído em dois tomos:






		Tomo I – Estrabismo epistemológico, dislexia institucional e degeneração ética, discutidos em três capítulos;


		Tomo II – Regeneração científica e teleológica, proposta em quatro capítulos.







O Capítulo 1 – Saneamento em Perspectiva no Tomo I tem início com retrospecto histórico formal, com o objetivo de maximizar a probabilidade de o leitor assimilar corretamente a expressão de momento do nosso saneamento, especialmente considerando o fato de ela se apresentar como corolário perverso desse processo. Essa sinopse inicial é complementada pela minha visão pessoal e profissional deste, temperada por fatos e narrativas muitas vezes pitorescos, mas que propiciam a oportunidade para o leitor introjetar heuristicamente a correta sociologia do saneamento brasileiro, especialmente os funestos arquétipos ainda determinantes de nossa realidade. O período de interesse maior se inicia em meados da década de 1960, não sendo coincidência o fato de a assim chamada Revolução ter ocorrido em março de 1964. A partir dessa data se inicia a nova era do saneamento brasileiro que nos traz aos dias de hoje. Portanto a ambientação histórica dos temas aqui tratados compreende 58 anos, mais de meio século de profundas transformações de nossa realidade política, institucional, social e econômica, coincidente com a maior explosão de desenvolvimento demográfico, tecnológico e econômico da humanidade. Nesse período a população do planeta passou de 3,5 bilhões para mais de 8 bilhões de habitantes[27].




Pela diversidade e riqueza de detalhes e pelo seu caráter especial, conforme ficará evidenciado, a análise do processo histórico irá se deter com maior ênfase no estado de São Paulo. Tal especificidade se explica, por um lado, pela minha menor familiaridade com relação ao abastecimento de água e esgotamento sanitário nos outros estados, apesar da homogeneidade representada pela modalidade de prestação desses serviços por companhias estaduais de saneamento. Por outro, se justifica pela constatação da distribuição dos municípios paulistas entre as três modalidades institucionais de prestação de serviços de água e esgoto pela qual, em um total de 645, a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – Sabesp atua como prestadora dos serviços de 371[28], cerca de 40 deles contam com a atuação parcial ou integral de concessionárias privadas e o restante tem seus serviços prestados por organismos operadores essencialmente municipais. Essa distribuição destoa da maioria dos estados brasileiros, onde predomina a atuação das respectivas companhias estaduais de saneamento. 




A concentração maior no estado de São Paulo propicia cenário mais rico e diversificado para a análise, também pelo fato de a sua companhia de saneamento exercer uma liderança nacional muito forte, viabilizada pelo seu poderio para mobilizar amplos mecanismos de suporte à manutenção dos privilégios que caracterizam essa modalidade institucional, especialmente os de ordem jurídica e judicial. Não é por outra razão que as demais companhias estaduais não hesitam em imitá-la, sempre que conveniente. Tenho bastante segurança na premissa de que a análise concentrada no estado de São Paulo reflete muito bem mazelas equivalentes em outros estados, podendo-se apenas destacar uma importante diferença, qual seja, o fato de que outras tantas barbaridades poderão ser constatadas ampliando-se o universo estudado[29].




Em seguida passo a analisar a legislação brasileira que rege a prestação de serviços de saneamento no Brasil que, como destacado anteriormente, representa importante esteio para a construção das referências conceituais e doutrinárias das propostas aqui apresentadas. Conforme ficará claro, esse tema fará emergir com grande destaque a questão da titularidade dos serviços de saneamento, objeto de um dos mais degradantes episódios da barbárie institucional que (ainda) grava o setor. Tenho a meu favor, nos relatos que farei, o fato de ter sido circunstancialmente observador privilegiado de eventos críticos dessa aberração, ao mesmo tempo que fui protagonista de uma batalha surda contra os medíocres arautos defensores incondicionais das companhias estaduais de saneamento[30]. Esses relatos proporcionam momentos verdadeiramente assustadores em matéria de degeneração de valores morais e éticos, como substância da preservação institucionalmente forçada dos estamentos planasianos.




Também são examinadas as três modalidades institucionais principais de prestação desses serviços, o que permitirá compreender muitas das motivações, ainda que irracionais, dos defensores das companhias estaduais. Importante seção se seguirá mediante análise das referências paradigmáticas a orientar o entendimento sobre as formas corretas como deve ser exercida a titularidade dos serviços de saneamento, sempre enfatizando sua vinculação ao ordenamento constitucional brasileiro, conforme destacado anteriormente. Incluí também nesse capítulo a discussão de alguns temas específicos, ilustrando topicamente esse cenário, como o saneamento em âmbito federal, a deformação tarifária, o tratamento conceitualmente equivocado conferido à questão das alegadas dívidas dos municípios quando do término de seus contratos planasianos, a fraude das tarifas de atacado na Região Metropolitana de São Paulo, o episódio da crise hídrica de 2014/2015 nessa região, as referências básicas da moderna legislação brasileira, a contribuição que a desestatização trouxe para o afloramento de um novo paradigma para a prestação de serviços públicos e a questão da venda de companhias estaduais de saneamento.




O Capítulo 2 – A Experiência Prática para a Elaboração deste Livro no Tomo I apresenta o relato sintético das experiências propiciadas por diversos estudos realizados a partir de 1997, por meio das quais se consolidou a percepção de que um livro como este poderia efetivamente contribuir para a modernização institucional, regulatória, técnica e econômico-financeira dos nossos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, com reflexos positivos para o saneamento ambiental como um todo e algum aperfeiçoamento da gestão de recursos hídricos.




Apresento, a seguir, a identificação dos trabalhos e eventos que alimentaram e dão suporte à iniciativa de elaboração deste livro, aqui dispostos em ordem cronológica e factual: 






		Elaboração das Normas do Propar – Programa de Assistência Técnica à Parceria Público-Privada em Saneamento, para a Caixa Econômica Federal (CEF) e Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) (1997);


		Criação da Santore Zwiter Engenheiros Associados Ltda. (1997);


		Plano de Desenvolvimento e Gestão dos Serviços de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do Município de Mauá/SP, que resultou na concessão do serviço de esgotamento sanitário a empresa privada (1998);


		Elaboração de proposta em atendimento ao Edital de Licitação Nº Ba/CN-01/99 – Seleção de Empresas Especializadas para a Prestação de Serviços Técnicos, Visando à Desestatização da Empresa Baiana de Águas e Saneamento S/A – Embasa (1999);


		Publicação intitulada Privatização do Setor de Saneamento no Brasil – em A Privatização no Brasil: O Caso dos Serviços de Utilidade Pública – OECD/BNDES (Departamento de Relações Institucionais) (2000);


		Plano Diretor de Gestão Estratégica dos Serviços de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do Município de Vitória/ES (2000);


		Publicação intitulada Titularidade dos Serviços de Água e Esgoto – Falácias, Conceitos e Soluções – Instituto de Engenharia/Departamento de Engenharia Ambiental e Energia/Divisão de Engenharia Sanitária (2001);


		Plano Diretor de Gestão Estratégica dos Serviços de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do Município de São José do Rio Preto/SP (2003);


		Plano Diretor de Gestão Estratégica dos Serviços de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do Município de Itapira/SP (2003);


		Diagnóstico Técnico e Institucional sobre o Saneamento Ambiental no Município de São Paulo – Deste trabalho resultou a aprovação, em 25 de novembro de 2003, da Lei Municipal 13.670/2003, disciplinando a prestação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário no Município de São Paulo e criando a Autoridade Reguladora dos Serviços de Água e Esgoto do Município de São Paulo – ARSAE (2003);


		Plano Diretor de Gestão Estratégica dos Serviços de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do Município de Uberlândia/MG (2004);


		Estudos e Pesquisas para Subsidiar a Implantação do Sistema de Saneamento Básico de Mauá/SP – Convênio com a Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo – FESPSP – (2004);


		Publicação intitulada Lei municipal 13.670/2003 – Planejamento, Regulação e Prestação de Serviços de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário no Município de São Paulo – Fundamentos Técnicos, Sociais e Político-Institucionais – Publicado pela Revista de Direito Ambiental da Editora Revista dos Tribunais, Volume 37, Ano 10 – Janeiro a Março 2005 – São Paulo (2005);


		Implementação do Plano Diretor de Gestão Estratégica dos Serviços de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do Município de São José do Rio Preto/SP (2005);


		Estudos de planejamento físico, técnico-operacional, gerencial, econômico-financeiro e regulatório para a regularização jurídico-institucional da prestação do serviço de abastecimento de água e esgotamento sanitário de Campina Grande/PB (2006);


		Plano Municipal de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do Município de Mirassol/SP (Lei Federal 11.445/2007) – Assessoramento à Prefeitura Municipal no planejamento para a regularização institucional da prestação do serviço de água e esgoto, que resultou na concessão do serviço de água e esgoto a empresa privada – Convênio com a FESPSP (2007);


		Plano Municipal de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do Município de Tubarão/SC (Lei Federal 11.445/2007) – Assessoramento à Prefeitura Municipal no planejamento para a regularização institucional da prestação do serviço de água e esgoto do Município – Resultou na concessão do serviço de água e esgoto a empresa privada em 2012 (2007);


		Plano Municipal de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do Município de Suzano/SP (Lei Federal 11.445/2007) – Assessoramento à Prefeitura Municipal no planejamento para a regularização institucional da prestação do serviço de água e esgoto do Município – Convênio com a  FESPSP (2008);


		Plano Municipal de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do Município de Itupeva/SP (Lei Federal 11.445/2007) – Assessoramento à Prefeitura Municipal no planejamento para a regularização institucional da prestação do serviço de água e esgoto do Município – Plano Municipal de Água e Esgoto – PMAE – (2008);


		Plano Municipal de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do Município de São José do Rio Preto/SP (Lei Federal 11.445/2007) – (2008);


		Plano Municipal de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário de Presidente Prudente/SP (Lei Federal 11.445/ 2007) – (2009);


		Plano Municipal de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário de São Bernardo do Campo/SP – (Lei Federal 11.445/2007) – Convênio com a FESPSP (2010);


		Estudo de Viabilidade Econômico-Financeira do serviço de água e esgoto de Guarulhos/SP – Contrato com Estática Engenharia – (2010);


		Estudo de Viabilidade Econômico-Financeira dos serviços de água e esgoto de Anápolis, Aparecida de Goiânia, Rio Verde e Trindade – GO – Contrato com Senha Engenharia – (2010);


		Proposição de Subsídios para a Política Municipal de Saneamento Básico e Estudo de Viabilidade Econômico-Financeira do serviço de água e esgoto de Registro/SP – Convênio com a FESPSP – (2010);


		Proposição de Subsídios para a Política Municipal de Saneamento Básico e Estudo de Viabilidade Econômico-Financeira do Serviço de Água e Esgoto de Cubatão/SP – Convênio com a FESPSP – (2010);


		Avaliação Econômico-Financeira do Contrato de Concessão do Serviço de Esgotamento Sanitário para Fins de Repactuação – Agência Reguladora do Serviço de Água e Esgoto de Mauá/SP – (2010);


		Atualização do Estudo de Viabilidade Econômico-Financeira do serviço de água e esgoto – Agência Reguladora do Serviço de Água e Esgoto de Tubarão/SC – 2010;


		Atualização do Estudo de Viabilidade Econômico-Financeira do serviço de água e esgoto e assessoramento à Prefeitura Municipal na realização de licitação pública para contratação de empresa concessionária – Presidente Prudente/SP – (2010);


		Estudos econômico-financeiros no âmbito do contrato de concessão n. CST 13/97 da empresa Águas de Marília – Marília/SP – (2010);


		Formulação e desenvolvimento do marco regulatório do serviço de água e esgoto de Guarulhos – Contrato com Estática Engenharia – (2011);


		Estudos econômico-financeiros no âmbito do contrato de concessão n. 2.039/94 da empresa Aqua Perola – Birigui/SP – (2011);


		Proposição de Subsídios para a Política Municipal de Saneamento Básico e Estudo de Viabilidade Econômico-Financeira do serviço de água e esgoto de Praia Grande/SP – Convênio com a FESPSP – (2013);


		Estudo de verificação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão do                                                           serviço de esgotamento sanitário do Município de Mauá/SP – ARSAE (2013);


		Planejamento econômico-financeiro da revisão do contrato de concessão do serviço de abastecimento de água e esgotamento sanitário do Município de Mineiros do Tietê/SP – Águas de Mineiros do Tietê S.A. – (2013);


		Proposição de Subsídios para a Política Municipal de Saneamento Básico e Revisão, Atualização e Complementação do Plano Municipal de Água e Esgoto de São José do Rio Preto/SP – Convênio com a FESPSP – (2014);


		Estudo de viabilidade técnica e econômico-financeira do serviço de água e esgoto de Vila Velha/ES – Contrato com OAS Soluções Ambientais – (2014);


		Plano Municipal de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário de Caieiras/SP (Lei Federal 11.445/2007) – Contrato com Ambconsult Estudos e Projetos Ambientais Ltda. – (2014);


		Atualização e adequação dos estudos de engenharia e econômico-financeiros no âmbito do Plano Municipal de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do Município de Guarulhos/SP – SAAE de Guarulhos – (2014);


		Elaboração dos Estudos Necessários à Revisão, Atualização e Complementação do Plano Municipal de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário – PMAE e Regularização Institucional da Prestação do Serviço de Água e Esgoto do Município de Osasco – (2015);


		Publicação de artigo na Revista Saneamento Ambiental Nº 182,  Março/2016, intitulado Crise Hídrica na Região Metropolitana de São Paulo – Análise Crítica, Reflexões e Soluções;


		Publicação de artigo na Revista Saneamento Ambiental Nº 183, Julho/2016, intitulado Novo Modelo Institucional de Serviços de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário no Brasil. Também publicado pela Revista Brasileira de Infraestrutura, em sua edição de Julho/2016, vinculada ao Instituto Brasileiro de Estudos Jurídicos da Infraestrutura – Ibeji (2016) e como matéria de abertura do livro intitulado Tratado sobre o Marco Regulatório do Saneamento Básico no Direito Brasileiro – São Paulo: Editora Contracorrente, 2017;


		Elaboração de Estudos para a Identificação de Alternativas Capazes de Eliminar ou Amenizar os Impactos Decorrentes da Redução da Disponibilidade Hídrica Causados por Eventos Naturais Extremos, no Sistema de Abastecimento de Água de Guarulhos e Análise Institucional e Financeira Relativa à Produção e Distribuição de Água Potável do Sistema Integrado Metropolitano – (2017);


		Publicação de artigo na Revista Fórum de Direito Urbano e Ambiental, intitulado Considerações a Respeito da Medida Provisória nº 844, de 06 de Julho de 2018, e das reações corporativas à sua edição – Ano 17, nº 100 | Julho/Agosto – 2018 Belo Horizonte | p. 1-127 | ISSN 1676-6962 Fórum de Dir. Urbano e Ambiental – FDUA[31];


		Palestra no Ministério Público do Estado de São Paulo.







O relato de cada uma dessas experiências e a reflexão sistêmica sobre o conjunto delas tornam possível assimilar traços típicos da síndrome que grava as formas e modos de ser, agir, sentir e pensar prevalecentes na expressão factual de nosso saneamento. Esclareço que me deparei com o dilema entre um escrutínio completo com o conteúdo acima e a possibilidade de simplificar a abordagem utilizando apenas uma amostra, de modo a não alongar o texto. Após muita reflexão, concluí que esta última hipótese perderia a oportunidade de revelar a diversidade, a amplitude e a profundidade de análise que eu pretendia. Peço desculpas pelo inconveniente de uma abordagem exaustiva, sobrecarregando o leitor. Considero que os 213 milhões de brasileiros fazem por merecer tão sacrificada leitura.




O Capítulo 3 – Análise conclusiva do Tomo I busca a apreensão resumida e concentrada dos eixos fundamentais de interpretação histórica e sociológica que antecedem o processo de transformação decorrente da criação, institucionalização, operação e declínio do Planasa (aproximadamente vinte anos), seguido da deterioração institucional causada pela redemocratização do País (aproximadamente trinta anos) que nos traz aos dias atuais, permitindo compreender os nexos mais profundos entre causas e efeitos, ensejando a consolidação da percepção da pertinência, adequação, potencial de pro-atividade e inexorabilidade[32] do novo modelo institucional proposto no Capítulo 4. Reconheço que enveredei por reflexões ousadas, muito além de minha competência para fazê-lo, deixando margem para análise e crítica daqueles que possam eventualmente aperfeiçoá-las. 




O Capítulo 4 – Novo Modelo Institucional para o Saneamento Ambiental Brasileiro, no Tomo II, aborda os elementos fundamentais de um novo modelo institucional, complementando e ilustrando matéria de minha autoria publicada pela Revista Saneamento Ambiental Nº 183, de julho de 2016, onde o mesmo é apresentado e descrito. Conforme será exposto, a proposta foi objeto de indiferença por parte do meio técnico.




O Capítulo 5 – Planejamento Teleológico de Serviços de Água e Esgoto, no Tomo II, trata do conteúdo a ser considerado quando da elaboração dos Planos Municipais de Saneamento Básico, incluindo os aspectos físicos tradicionais, mas também pretendendo trazer contribuições específicas no campo operacional e gerencial. Com o advento da Constituição Federal de 1988, criaram-se condições para o aparecimento e consolidação de uma terminologia até então inédita entre nós, que culminou com a consagração da expressão Marco Regulatório, como rótulo para o conjunto de regras dela decorrentes, aplicáveis a determinados ramos da Administração Pública. Como consequência natural aparece a denominação, também já consolidada, de Agência Reguladora, designando a instituição, necessariamente governamental, encarregada da vigilância quanto ao cumprimento das regras do Marco Regulatório. A palavra agência foi tomada emprestada principalmente dos Estados Unidos da América do Norte, nação que utiliza essa figura em vasta gama de atividades de Estado. Esse modismo me parece perfeitamente alinhado com as ondas de estrangeirismo de que falei anteriormente.




Não me surpreende o fato de, como resultado desse processo de submissão cultural voluntária mediante vulgar copiação, podermos constatar a gritante disparidade entre a efetividade e a seriedade das agências de países civilizados e desenvolvidos e as brasileiras, da mesma forma que exemplos do passado levaram a situações de grande constrangimento, como foram os casos da proposta de bandeira brasileira em listras horizontais verdes e amarelas e nossa prolongada denominação como Estados Unidos do Brasil. Trata-se, portanto, de mais uma de nossas esquisitices culturais. Apesar dessa origem enviesada, assimilei o rótulo e tratarei aqui de atribuir a essas instituições a melhor feição institucional que possam assumir, sempre de modo alinhado com os rigores que já anunciei anteriormente quanto aos paradigmas erigidos neste livro. O principal elemento do Marco Regulatório é o Plano Municipal de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário (PMAE). Desde a aprovação da Lei 11.445, tal figura vem se popularizando.




Assim, de extrema importância é esse capítulo do livro, dedicado à metodologia e procedimentos relacionados à elaboração e atualização do PMAE. Essa metodologia foi inicialmente elaborada em 1997 no âmbito do Programa de Parceria Público-Privada em Saneamento (Propar) da Caixa Econômica Federal (CEF). Tive a oportunidade de utilizá-la em 25 estudos desde então, experiência que me permitiu confirmar sua qualidade, cujo mérito deve ser amplamente compartilhado com outros engenheiros, em trabalho de consultoria elaborado para a CEF, denominado Normas do Propar, relatado na Seção 2 do Capítulo 2.




Vale mencionar o lamentável fato de os planos municipais de saneamento básico instituídos pela Lei 11.445 terem ensejado o surgimento de uma verdadeira indústria de planos inteiramente inócuos, pois são utilizados pelos municípios apenas como prova, junto à Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental e Caixa Econômica Federal, de que cumprem a exigência legal. Não são utilizados como instrumentos de gestão pública, como o espírito da lei naturalmente impõe. Interessante notar o contraste desse instrumento com seus congêneres da área ambiental, os EIA/Rima, em termos de eficácia. Diferentemente daqueles, estes se apresentam em contexto institucional, administrativo e empresarial que os valoriza muito, pois sempre existem um empreendedor (público ou privado) e um agente público licenciador que irão utilizá-los para o licenciamento oficial pretendido. Infelizmente as Normas do Propar nunca foram implementadas. Alternativamente, a Fundação Nacional de Saúde (Funasa) disseminou um assim denominado “manual”, que tem sido utilizado pelos aventureiros que elaboram planos municipais de saneamento básico, sem a substância que os tornaria efetivamente úteis, um enorme desserviço à Nação. Assim, este livro pretende restaurar sua dignidade técnica, por meio do conteúdo expresso pelo Capítulo 5.




O Capítulo 6 – Planejamento Econômico-Financeiro e Regulação Econômica, no Tomo II, aproveita a esteira da metodologia para elaboração do PMAE, planejamento esse também objeto de disciplina nas Normas do Propar em 1997, desenvolvida pelos engenheiros acima referidos. Trata-se de notável contribuição para a gestão econômico-financeira dos serviços de água e esgoto, incorporando ao cotidiano dos organismos operadores a técnica do planejamento baseado no fluxo de caixa descontado, ferramenta moderna que enseja grande desenvoltura ao correto funcionamento dessas instituições. Corolário importante desse planejamento é a sua utilização como fundamento da gestão tarifária desses serviços, atividade pela qual se assegura o cumprimento de importante preceito constitucional, que impõe a necessidade de os serviços públicos praticarem política tarifária racional regulamentar. Tenho a forte convicção de considerar essa metodologia um divisor de águas na gestão tarifária dos nossos serviços de água e esgoto, revertendo totalmente o quadro atual, marcado por absoluta irracionalidade e descaso em relação ao correto entendimento que se impõe estabelecer para o conceito de interesse público no que diz respeito aos aspectos econômico-financeiros. Nesse contexto surgirá, então, uma autêntica novidade: a Regulação Econômica, ou seja, a adequada disciplina que deverá governar a obtenção e a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos serviços, independentemente da modalidade institucional pela qual eles são prestados.




O Capítulo 7 – Marco Regulatório e Sistema de Regulação, no Tomo II, explora a moderna dimensão que se apresentou em consequência da Constituição Federal de 1988, pela qual as ações públicas passam a ser amplamente disciplinadas e monitoradas, como mecanismo de asseguração dos princípios básicos da cidadania, especialmente os serviços públicos. O País já exibe certa desenvoltura no que diz respeito à regulação dos serviços de energia, telecomunicações, transportes, gerenciamento de recursos hídricos, saúde suplementar, vigilância sanitária entre outros[33], apresentando-se como bastante natural a necessidade de estender tal enfoque aos serviços de saneamento. A regulação dos serviços de água e esgoto deverá desempenhar relevante papel nas novas feições que o saneamento brasileiro deve assumir. Esse capítulo se destaca pela apresentação de um conjunto de instrumentos de regulação que, se por um lado não exibem, como eu gostaria, níveis seguros de experimentação em virtude do descaso das administrações municipais para as quais eles foram propostos em decorrência de meus trabalhos, por outro me animam a submetê-los ao exame crítico de tantos quantos pretendam inovar, mediante sua adequada institucionalização e utilização prática em suas respectivas jurisdições[34].




Ressalte-se que somente dou início efetivo e com pretensões didáticas às questões de Planejamento e Regulação de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário constantes dos Capítulos 5, 6 e 7, após a devida ambientação histórica, institucional e sociológica que inspirou a elaboração deste livro e que o justifica. A pertinência das matérias desses capítulos somente assume o devido realce quando se percebe o contraste entre uma realidade eivada de perturbações conceituais, institucionais e comportamentais e a disciplina propiciada pelo seu conteúdo.




Como o livro é fortemente vinculado à minha atividade profissional dos últimos 25 anos e, considerando que conferi a mesma aplicação, intensidade e preocupação, tanto à parte histórica, sociológica e institucional (Tomo I), como àquela concentrada nos aspectos técnicos (Tomo II), não consegui encontrar uma sequência e distribuição do texto mais racionais do que as que resultaram. Inicialmente pensei fazer do Capítulo 2 um anexo ao final, sob a forma do clássico “estudo de casos”. Entretanto, isso prejudicaria a compreensão do papel que o seu conteúdo desempenhou para revelar factualmente nossa trajetória histórica cambaleante, sem falar do seu caráter propedêutico complementar ao Capítulo 1 para a assimilação da procedência do novo modelo institucional apresentado no Capítulo 4. Na mesma linha, a análise conclusiva no Capítulo 3 ficaria igualmente prejudicada se não fosse antecedida do Capítulo 2. Assim, ele ficaria melhor no Tomo I, em sequência ao Capítulo 1.




Analogamente, para melhor absorção do conteúdo dos relatos do Capítulo 2, seria necessário antes adquirir desenvoltura no manejo dos conceitos clássicos envolvidos nos Capítulos 5 e 6, especialmente neste último, que trata de temas muitas vezes desconhecidos, como são os casos da Taxa Interna de Retorno, Valor Presente Líquido, Equity e Payback, amplamente utilizados no Capítulo 2. Por outro lado, considero extremamente improvável que exista algum leitor tão disciplinado (e paciente, diante de um texto tão longo), capaz de realizar uma leitura sequencial normal. As pessoas têm interesses diferentes, em razão de suas especialidades e experiências profissionais. Percebi, então, que seria praticamente inevitável que o leitor se visse obrigado a alternar a leitura dos capítulos, sem falar da hipótese, igualmente plausível, de existirem leitores interessados apenas em algumas partes do livro. Essa possibilidade me levou, em alguns pontos do texto, a repetir pequenos trechos e/ou ilustrações, para não obrigar o leitor seletivo a se remeter a outros capítulos além daquele de seu interesse imediato. A sequência que proponho como sugestão decorre dessas injunções, aplicável àqueles que pretendam leitura integral e melhor aproveitamento: Introdução; Capítulo 1; Capítulo 5; Capítulo 6; Capítulo 2; Capítulo 3; Capítulo 4; Capítulo 7.




Devo ressalvar minha opção por transcrever neste livro trechos muitas vezes extensos de documentos integrantes de meus trabalhos profissionais ou decorrentes de iniciativas de contribuição para a correta atuação de instituições públicas, não apenas pela facilidade que seu aproveitamento propicia, como também em alinhamento com a diretriz de autenticidade que tracei, o que tornaria hipócrita e eventualmente ineficaz qualquer tentativa de expressar o mesmo conteúdo com redação diferente apenas para não parecer cópia. Essa ressalva não é irrelevante, pois há uma certa probabilidade de o leitor se deparar com textos conhecidos, constantes de tais trabalhos, e assim imaginar que se trataria de plágio. Certa vez me vi na curiosa situação de receber uma crítica de um secretário municipal por haver, em seu entender, copiado propostas constantes do plano de saneamento de outro município. Felizmente, um de seus colegas esclareceu que o autor do trabalho “copiado” era eu mesmo. Além disso, já fui surpreendido com cópias descaradas de trabalhos meus sem crédito de autoria[35], como conviria a uma sociedade minimamente civilizada, razão pela qual, caso o leitor se veja tentado a concluir que eu copiei, recomendo ao menos considerar a hipótese de ser exatamente o contrário, que, por certo, será o caso.




Outro fato importante me estimula a transcrever trechos de meus trabalhos anteriores. Trata-se de uma compensação pela minha frustração, determinada pela certeza de que poucas autoridades municipais, sejam do Poder Executivo ou do Legislativo dos municípios para os quais esses trabalhos foram realizados, se interessaram em conhecê-los, pois nunca têm tempo para nada que não seja a habitual e rebaixada rotina de politicagem que caracteriza seu comportamento. Por esse traço típico, eles também se credenciam como analfabetos funcionais, tanto quanto aqueles que sabem ler, mas não entendem o que leem. Fica assim a expectativa de que um contexto diferente possa sensibilizá-los, estimulando-os a ler agora o que poderiam ter lido no passado.




Na concepção inicial deste livro nunca imaginei que teria que destacar três temas, que se tornaram verdadeiramente icônicos para a percepção da decadência moral e ética do setor de saneamento no Brasil.




O primeiro deles se refere à crise hídrica na Região Metropolitana de São Paulo, que se apresentou como elemento de forte evidência do anacronismo institucional representado pelas companhias estaduais de saneamento e da falência dos sistemas de gerenciamento de recursos hídricos instituídos após a promulgação da Constituição Federal de 1988. O relato que faço da experiência vivida em 2015 é expressivo o suficiente para fazer aflorar a percepção da indolência e do obscurantismo que assolam nossa sociedade e que pretendo combater. Aproveito para chamar a atenção para a vulnerabilidade hidrológica do abastecimento de água da Região Metropolitana de São Paulo e da Macrometrópole Paulista, que segue intocada como decorrência da incúria governamental, da vulgaridade leniente dos meios de comunicação e da gravíssima omissão do meio técnico especializado, do Ministério Público e da universidade.




O segundo se apresentou naturalmente, na esteira do contraste que se seguiu entre a análise histórica e legislativa do saneamento brasileiro e a incontrolável tendência de conceber novos modelos institucionais alternativos aos vigentes, de modo a corrigir e superar os defeitos detectados. Como se poderá constatar, a proposta de novo modelo institucional que faço para o saneamento brasileiro emerge com vívida naturalidade e, de certa forma, configurando uma quase obviedade, exceto para os medíocres que dominam o cenário atual. Não seria nenhum exagero afirmar que esse novo modelo tem significado, porte, alcance e importância equivalentes historicamente ao Planasa, exceto por se constituir, diferentemente deste, em verdadeira e sustentável força motriz de desenvolvimento nacional, plenamente compatível com os instrumentos constitucionais e legislativos que conferem concretude à moderna democracia brasileira, sendo, ademais, capaz de contornar, superar ou neutralizar todos os dramáticos vieses que a caracterizam. As reações do setor de saneamento ao novo modelo proposto (objeto de publicação por importantes veículos de divulgação) foram especialmente impactantes para mim, simplesmente pelo fato de não existirem, confirmando a prevalência de um ambiente eminentemente liberal, que não considera a hipótese de uma concepção institucional assentada na atuação do Estado Brasileiro. Ao contrário, o liberalismo institucional que se consolidou a partir da redemocratização do País acredita que o “mercado” será capaz de organizar naturalmente os agentes públicos e privados para produzir a tão almejada universalização do saneamento no Brasil.




O terceiro emergiu durante a elaboração dos estudos referentes aos planos municipais de abastecimento de água e esgotamento sanitário dos municípios de Suzano, São Bernardo do Campo, Mauá, Guarulhos e Osasco, quando me deparei com a questão das tarifas de fornecimento de água potável no atacado cobradas destes pela Sabesp. Conforme relatado nos Capítulos 1 e 2, pude detectar a enorme fraude que vigora impunemente, desde o início do governo Montoro até os dias atuais, inspirada no objetivo de compelir tais municípios a entregar seus serviços de distribuição de água potável e coleta de esgoto à estatal paulista, de modo a alcançar um estado de hegemonia absoluta desta na Região Metropolitana de São Paulo. Pude então demonstrar, de modo cabalmente científico e com provas materiais juridicamente perfeitas, que tais tarifas foram estabelecidas unilateral e artificialmente em valores muito superiores aos reais, de modo a estrangular os serviços municipais. O valor econômico dessa aberração institucional é da ordem de R$ 12 bilhões acumulados ao longo de 35 anos, incluindo adicionalmente os municípios de São Caetano do Sul e Mogi das Cruzes, que nunca questionaram tais tarifas e que, por isso mesmo, não foram objeto do assédio judicial dirigido aos demais que ousaram enfrentar a Sabesp e o governo do estado de São Paulo se recusando a pagar tais tarifas, depositando em juízo os valores que consideravam plausíveis. Como corolário dessa constatação, não pude me furtar ao compromisso de cidadão e profissional, que me levou a apresentar denúncia formal dessa fraude ao Ministério Público do Estado de São Paulo em julho de 2019, bastante estimulado pela indignação de testemunhar, na condição de observador e protagonista, a capitulação dos municípios de Guarulhos (2018), Santo André (2019) e Mauá (2020)[36]. Advirto o leitor para se preparar hepaticamente para assimilar as descrições que apresento no Capítulo 2.




Desejo homenagear aqui a geração de engenheiros sanitaristas[37] (inclui dois médicos sanitaristas com forte apreço pela engenharia sanitária) que antecedeu a minha, medida que se impõe para deixar registrada toda a minha estupefação diante da profunda dicotomia entre elas, decorrente da deterioração diacrônica de valores, que substituiu um comportamento pautado pela preocupação com os benefícios do saneamento ambiental para a população brasileira por um novo e pernicioso ethos pragmático individualista, em que predominam os anseios materiais de sobrevivência profissional e comercial. Em particular, essa homenagem se destina a resgatar os profissionais verdadeiramente comprometidos com o saneamento ambiental dos assentamentos humanos no Brasil, em contraste com a minha geração e com a subsequente, portentoso elenco de medíocres que proliferam até os dias atuais, preocupados em se nutrir do verdadeiro pasto em que o mesmo se transformou. A única “contribuição” que oferecem são prosaicas estimativas de quantas centenas de bilhões de reais são necessários para universalizar o saneamento, como se estivessem efetivamente comprometidos com tal objetivo.




A relação nominal que apresento a seguir é apenas uma amostra extraída da minha memória. Por isso, peço desculpas pelas certas e involuntárias omissões. Não tenho intenção de ungi-los como querubins da perfeição, pois são todos seres humanos suscetíveis de falhas. Entretanto, eles se distinguem dos profissionais da minha geração e do saneamento contemporâneo pela lisura com que conciliavam seus legítimos interesses pessoais, profissionais e comerciais com obstinada determinação de elaborar, discutir e implementar políticas públicas efetivamente voltadas para a consagração do interesse público como valor maior. Esta lista inclui professores universitários, consultores, projetistas, dirigentes públicos e empresários. A título de curiosidade, ressalto que a lista inclui a pessoa que supostamente teria criado a expressão saneamento básico, um ex-governador do estado de São Paulo, o responsável pela construção do Sistema Cantareira (RMSP) e o responsável pela construção do Sistema Guandu (RMRJ).
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(*) Figuras associadas à instituição e implementação do Planasa. Incluo esses engenheiros na certeza de que tiveram a melhor das intenções, sem poder antever a enorme degeneração que se seguiu à redemocratização do País. O espírito ufanista do estado interventor que marcou a revolução de 1964 não lhes permitiu perceber que o instituto da concessão de serviços públicos a empresas privadas teria sido melhor opção do que as companhias estaduais de saneamento, especialmente naquele momento histórico, marcado por ampla sinergia entre o Estado Brasileiro e nossas empreiteiras de obras públicas, que bem poderiam ter desenvolvido essa modalidade. Muito provavelmente os resultados teriam sido diferentes. Além disso, não tiveram a sabedoria de perceber a pertinência do arranjo institucional concebido por Yassuda na década de 1960 no estado de São Paulo e a plena possibilidade de estendê-lo, ainda que com adaptações, a todo o País. Neste caso, o instituto da concessão se inseriria natural e progressivamente em contexto de ampla diversidade de alternativas institucionais, acentuando os benefícios da pluralidade. O que se viu foi a concentração de poder em companhias estaduais e nos estados. O Brasil perdeu então a possibilidade de contar com tais benefícios. A inclusão dessas pessoas nesta homenagem se fundamenta na brutal diferença de atitude que os distingue das gerações subsequentes. Tenho certeza de que, percebendo a grande bobagem que fizeram, pediriam chorosas desculpas à Nação. A relação acima inclui profissionais dos estados da Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Bahia, Goiás, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul, o que reflete, verdadeiramente, uma consciência de alcance nacional.




Ao ensejo da apresentação dos créditos acima, devo esclarecer um ponto importante, qual seja a citação de nomes ao longo do livro. De início, que fique bem claro que não tenho nenhuma intenção de manchar a reputação de ninguém[38]. Os fatos aqui narrados não se realizaram sem a participação de pessoas, razão pela qual torna-se inevitável tratar do seu comportamento. Adotei os seguintes critérios: (1) omito nomes de pessoas que aparecem em decorrência de relatos críticos que faço, uma vez que estou interessado na abordagem dos fenômenos institucionais ou administrativos que os suscitam do ponto de vista histórico e sociológico, sem nenhum incômodo de ordem pessoal, exceto a natural indignação[39] causada por tais relatos[40]; (2) menciono nominalmente aquelas pessoas que se destacaram por suas realizações e por isso mesmo merecedoras de reconhecimento público; (3) menciono nominalmente pessoas com comportamentos reprováveis, cuja omissão implicaria ato de hipocrisia ou covardia; (4) seria insensato apagar deliberadamente nomes constantes de documentos oficiais transcritos, sob pena de descaracterizá-los.




Destaque-se que a grande maioria das citações críticas que implicam deploração, indignação ou vergonha se refere a pessoas ocupantes de funções públicas ou posições relevantes em entidades não governamentais de grande prestígio.




De um modo geral, esses critérios se orientam pela divisão das pessoas entre medíocres e não medíocres. Os medíocres são todos aqueles que, por deficiências, insuficiências, incompetências ou covardia, se refugiam na média, lugar que lhes propicia a segurança de sobrevivência em meio a esses defeitos. Eles não são nominados neste livro. Os não medíocres, aqui nominados, se dividem em dois grupos opostos: (1) os excelentes; (2) os nocivos ao interesse público e à cidadania. Os primeiros se notabilizam por grandes realizações na parte positiva extrema da escala de mérito, expondo-se muito além da média, fazendo, portanto, por merecer identificação para o devido reconhecimento. Os segundos se destacam pelos malfeitos e má-fé que sua ignorância, obscurantismo e ausência de superego ou de caráter inspiram e avalizam sem constrangimento. Por essa razão ocupam o lado extremo negativo dessa escala, fazendo por merecer a crítica pública que a identificação propicia.




Eu não poderia, nesta introdução, deixar de me explicar a respeito do título do livro. Inicialmente é necessário afastar qualquer perspectiva pejorativa ou midiática destinada a chamar a atenção das pessoas e instituições, exceto pelo fato de se tratar, efetivamente, de uma república federativa com alma fraudulenta, embusteira e farsesca como traço cultural característico. O Tomo I apresenta uma quantidade enorme de relatos e circunstâncias que ilustram com fidelidade essa assertiva. Ao longo dos seis anos de preparação da obra, ao resgatar progressivamente o histórico dos casos discutidos nos Capítulos 1 e 2, fui tomado por uma consciência avassaladora desse fato, causando-me desconfortos variados de ordem psíquica, ora depressivos por conta de minha impotência, ora agressivos e, porque não dizer, muitas vezes conducentes a ações violentas contra determinados usuários do “pasto”, por pura revolta.




Essa síndrome se agravou como decorrência de minhas atitudes de tentar, no período de redação do livro, interagir com pessoas e instituições do cenário atual do saneamento, quando fui então paulatinamente me convencendo de que estava no “planeta dos macacos”, mesmo sem ter viajado na velocidade da luz[41]. Imerso nesse turbilhão de sensações desagradáveis, me vi exposto naturalmente a ímpetos de explicação histórica mais ampla para desfecho tão assustador, mesmo diante de minhas naturais limitações quanto ao conhecimento da História. Nesse contexto, e condicionado por um paradoxo que há algum tempo me assombrava por falta de explicação, um raio epifânico me permitiu encontrá-la. Passo a descrever minha “descoberta”.




O paradoxo se apresenta diante do colossal descompasso que decorre do fato de Londres e Paris somente terem sido saneadas na segunda metade do século XIX, mais de dois milênios após as primeiras obras de saneamento construídas pelos romanos. Como foi possível tamanho contraste, considerando as notáveis descobertas, conquistas e evoluções científicas, tecnológicas, econômicas e artísticas acumuladas pelo mundo ocidental a partir do Renascimento no século XV da era cristã?




Muito cedo a civilização romana incorporou, como importante valor cultural, a necessidade de construir obras de drenagem e de abastecimento de água e esgotamento sanitário como infraestrutura indispensável de seus assentamentos humanos, estendendo essa atitude a todas as áreas sob seu domínio e não apenas Roma. Eles não conheciam as intrincadas relações entre salubridade ambiental, saneamento do meio e saúde pública, como atualmente as conhecemos (será?)[42]. Minha percepção me induz a acreditar que tais obras tinham muito a ver com sua noção, avançada para a época, de asseio e higiene como elementos de uma condição elevada de preservação pessoal e convivência coletiva, considerada essencial para sua civilização.




Os maravilhosos locais de banho (em diferentes temperaturas) que construíam amparam essa hipótese, mesmo sabendo-se que estes também se destinavam a atenuar as dificuldades de distribuição da água a toda a população, permitindo assim que os menos favorecidos tivessem acesso ao asseio. Em contraposição, as cidades europeias e particularmente as maiores e mais pujantes, Londres (era vitoriana) e Paris (já ensaiando sua famosa “Belle Époque” impressionista) em meados do século XIX, eram verdadeiras pocilgas, lembrando-se que, nessa época, a primeira tinha cerca de 2,5 milhões de habitantes e a segunda quase 1,5 milhão. Em seu auge, Roma pode ter chegado a mais de 1,2 milhão de habitantes, a maior e mais espetacular cidade do mundo antigo[43].




Como então explicar tamanho contraste, especialmente considerando todo o acúmulo de conhecimento e desenvolvimento da humanidade até o final do século XIX? O momento luminoso acima mencionado me trouxe então a explicação: a civilização romana foi derrotada pelos povos bárbaros europeus. O Império Romano do Ocidente caiu em mãos bárbaras em 476 AD, após mais de 1.200 anos de construção dessa maravilhosa civilização[44]. Importa então examinar quem eram esses povos. O leitor poderá pesquisar facilmente sua natureza e expressão histórica. Em rápida síntese, pode-se iniciar pela etimologia da palavra “bárbaro”. Foram os gregos que a inventaram, para se referirem aos persas, pois sua língua os compelia frequentemente à pronúncia repetida da sílaba bar-bar. Os gregos consideravam os persas um povo rebaixado culturalmente, daí ter se consolidado o uso da palavra bárbaro para designá-los. Não se pode perder de vista o fato inegável de ser a civilização romana herdeira e beneficiária das civilizações grega e egípcia, as mais notáveis do mundo antigo (em realidade, a derrota da civilização romana representou uma derrota da civi­lização como um todo)[45].




Alanos, alamanos, anglos, burgúndios, francos, frísios, godos, hérulos, hunos, lombardos, ostrogodos, rúgios, saxões, suevos, teutões, vândalos, viquingues e visigodos eram os mais representativos dos povos bárbaros[46]. Eram primitivos, nômades e iletrados que, no período que marca a existência da civilização romana, habitavam as regiões setentrionais do continente europeu. Com a expansão dos violentos hunos, da parte oriental da Europa em direção ao ocidente, os demais povos bárbaros se viram forçados a migrar para o sul e sudoeste, aproximando-se das regiões dominadas pelos Impérios Romanos do Ocidente e do Oriente.




Além disso, as áreas da Europa mais ao norte eram marcadas pelas naturais dificuldades climáticas e relativa escassez de terras férteis, destoando das porções meridionais, o que compelia os povos bárbaros a acessar regiões mais adequadas à sua subsistência. Eles eram guerreiros, como recurso de sobrevivência. Sua condição nômade não lhes induzia a desenvolver traços culturais de valorização do seu espaço físico, em constante variação. Possivelmente as restrições de ordem climática não favoreciam o desenvolvimento de hábitos de higiene, diferentemente dos povos mediterrâneos, mais expostos a altas temperaturas. A civilização romana, por outro lado, era demograficamente estacionária, movimentando-se apenas em decorrência de suas conquistas expansionistas, ainda assim necessariamente assentadas na construção de cidades, com suas demandas por comunicação, organização espacial e funcionalidade[47].




A derrota da civilização romana no século V da era cristã para os bárbaros induziu naturalmente a uma aculturação recorrente entre as populações, cada vez mais mescladas e tendo o legado romano como substrato cultural intrínseco, dando início ao que conhecemos como Idade Média, período que se inicia nesse século e culmina com o Renascimento no século XV, concomitantemente às grandes expansões marítimas, especialmente por portugueses e espanhóis (herdeiros de suevos e visigodos respectivamente). O Cristianismo se consolidou nesses mil anos[48] e se constituiu no grande fator causal de obscurantismo, indolência, letargia e amálgama religioso de centenas de reinos que levaram à formação paulatina das nações europeias, especialmente a partir do Renascimento, culminando com a configuração atual.




O enorme esforço recente realizado para a formação da União Europeia não conseguiu neutralizar as diferenças culturais que marcam o continente europeu nos dias de hoje[49]. Ainda persistem áreas de tensão regional por toda a Europa, a assim chamada síndrome de “independentismo”, pela qual se constata a enorme quantidade de dissidências políticas contemporâneas, certamente decorrentes da miríade de povos bárbaros, mais diversificados do que a lista acima apresentada.




Portanto, o caldo cultural europeu, fermentado ao longo de 1.400 anos, tendo as culturas bárbaras, o rico, porém indefeso substrato civilizacional romano (desaguadouro histórico cumulativo das grandes civilizações da Antiguidade), o Cristianismo e a explosão renascentista como ingredientes principais, literalmente dissolveu o traço romano que valorizava o saneamento, a salubridade ambiental e os hábitos de higiene. Foi somente na segunda metade do século XIX, diante dos descalabros sanitários e ambientais de Londres e de Paris[50], que as duas metrópoles se dedicaram a construir as magníficas obras de saneamento que exibem, motivo de orgulho das gerações atuais e de vergonha histórica quando em contraste com os romanos, pelo tempo absurdo que separou as suas consciências sanitárias[51]. Vale lembrar que esse momento coincide com as grandes realizações científicas de Pasteur e Koch, a partir das quais restaram decifradas as conexões entre a microbiologia e as doenças de veiculação hídrica[52]. 




Diante dessa constatação, nós que atuamos no setor de saneamento, temos motivos mais do que suficientes para deplorar a débâcle da civilização romana. Entretanto, seria absurdo imaginar que essa seria a única e mais grave consequência. Nada mais enganoso. Sem pretender uma análise mais qualificada dessas consequências, é perfeitamente possível conjecturar sobre essa questão, considerando a hipótese de a civilização romana[53] haver prevalecido. Por exemplo:






		Como a América teria sido descoberta e sobretudo como seria uma América forjada segundo os valores dessa civilização?


		Os astecas, incas e indígenas norte-americanos teriam sido massacrados?


		O Brasil, os Estados Unidos e outras nações americanas teriam recebido tantos escravos africanos? 


		O capitalismo forjado incipientemente no contexto da organização socioeconômica medieval seria o mesmo?


		O comunismo teria sido inventado?


		Os franceses teriam desenvolvido apreço pelo banho e deixado de conceber seus maravilhosos perfumes?


		As sanguinárias guerras entre nações europeias dos últimos 1.500 anos teriam acontecido, especialmente as duas grandes do século XX[54]?


		 As graves epidemias e pandemias desse período no continente europeu teriam ocorrido?


		O Renascimento não teria existido pelo simples fato de não haver o que renascer[55]. Por isso a Idade Média não teria existido, sendo bem plausível a hipótese de uma evolução ascensional sustentável, sem a violenta deterioração e estagnação do período medieval, antecedendo as realizações que o Renascimento teve que produzir a duras penas;


		A Europa teria tantas nações e etnias?


		Os continentes africano e asiático teriam sofrido a nefasta influência europeia?


		A universidade, tal como a conhecemos, teria a expressão, conteúdo, valores, princípios e métodos que exibem[56], sobretudo seu racionalismo tecnológico funcionalista desenfreado, em detrimento de um humanismo civilizacional estruturante, como paradigma para a nossa existência como seres inteligentes? 


		A democracia iluminista teria sua expressão atual[57], ou em versão romana teria sido condicionada pelos valores humanísticos aristocráticos[58] da Grécia Antiga, possivelmente aperfeiçoada pela visão republicana dos romanos, após superarem os ímpetos autocráticos de seu império, em reconhecimento dos valores da democracia?







Em especial, destaco a necessidade de explorar o possível contraste entre o que poderia ter sido a ciência sob a prevalência da civilização romana e sua versão sob predomínio dos bárbaros, que é exatamente a que se forjou a partir do Renascimento e se consolidou pelas evoluções iluministas, positivistas, funcionalistas, capitalistas e racionalistas que fundamentam sua natureza epistemológica atual. A ciência “bárbara” é totalmente indolente com relação às suas consequências, tanto para o bem como para o mal, como se estivesse acima desses “prosaicos” valores. A hipótese de uma ciência greco-romana-helenística epistemologicamente sensível a valores humanísticos não é implausível se considerarmos o Direito Romano, que alicerça o Direito Iluminista prevalecente até os dias atuais em virtude de sua extraordinária força conceitual. Os bárbaros iluministas tiveram que se render a ela.




A naturalidade e a neutralidade com que a ciência moderna serve igualmente ao bem e ao mal constituem fenômeno, a meu ver, indiscutivelmente decorrente da prevalência dos bárbaros[59]. Para imediata confirmação desse fenômeno, basta lembrar a bomba atômica e até mesmo a mais simplória e corriqueira cena de batalha dos tempos modernos, em que soldados feridos por meio de sofisticados armamentos propiciados por tecnologia assentada na ciência bárbara são socorridos utilizando-se recursos da moderna medicina, dela igualmente emanada. A ciência bárbara ampara os dois momentos conflitantes com cínica indiferença.




Estas são apenas algumas prosaicas conjecturas, em um universo gigantesco de possibilidades. Conjecturas diletantes, sem efeito prático, exceto pelo despertar da inexorável consciência de que muitas, se não todas as mazelas que gravam a humanidade, têm muito a ver com a prevalência dos bárbaros e sua perniciosa influência[60]. É claro que o leitor poderá levantar outras considerações, exatamente no sentido contrário das acima exploradas, que, reconheço, se assentam em uma visão idealizada da civilização romana como se se tratasse do melhor que a humanidade poderia exibir[61].




Os romanos eram conquistadores contumazes, sem destoar muito de outros povos em todas as eras quanto a esse aspecto. Eram implacáveis com seus desafetos, tanto quanto seus pares de outras regiões. Apreciavam diversões condenáveis, à luz de nossos valores atuais, como as lutas mortais dos gladiadores e os desvarios escandalosos de suas famosas bacanais, tanto quanto rituais semelhantes que ocorriam em outros povos. A violência estava presente em inúmeras, se não todas, as civilizações antigas[62], como de resto está no mundo contemporâneo. De qualquer forma, temores com relação às tendências autoritárias dos romanos deveriam ser arrefecidos pelo contraste da imensa brutalidade dos regimes autocráticos cristãos da realeza medieval e renascentista, culminando com as espetaculares ditaduras laicas do século XX: nazista, comunista e fascista, legado inegável da vitória dos bárbaros. 




Entretanto, como última herdeira e legatária maior das melhores civilizações da Antiguidade, a romana poderia ter prevalecido. Se assim fosse, a aculturação e o intenso e amplo sincretismo cultural, social, econômico, político, linguístico, estético, militar e religioso vivenciado com os demais povos[63] se realizaria mantendo a supremacia de seus valores mais significativos, os períodos medieval e renascentista não teriam o desenrolar que tiveram, as nações europeias atuais teriam outra configuração e a História contemporânea certamente seria diferente.




Não é possível afirmar que a humanidade teria necessariamente resultado melhor. Contudo, é muito provável que, sob o ponto de vista dos temas que nos interessam neste livro, a saúde pública, o saneamento e a salubridade ambiental, a higiene e a organização espacial das cidades, muito provavelmente teriam evolução muito mais condizente com os verdadeiros valores que caracterizam o conceito de civilização. Assim, em vez de copiarmos (muito precariamente, por sinal) Londres e Paris com seu saneamento tardio, possivelmente teríamos nossas cidades organizadas e saneadas pari passu com sua fundação e desenvolvimento, sem acumular os passivos que nos atormentam até hoje. Da mesma forma, não haveria o “pasto” nem o “planeta dos macacos” atuais. Caso o leitor se assombre com tal afirmação, renovo meu convite para a leitura dos Capítulos 1 e 2, quando então poderá verificar se me excedi.




Não seria aceitável concluir esta rápida e ousada exploração “histórica” hipotética sem deixar créditos ao período de quase oito séculos da presença muçulmana na Península Ibérica, desde os primórdios da prevalência dos bárbaros europeus sobre a civilização romana até sua expulsão definitiva por Isabel e Fernando[64] na última década do século XV. A civilização árabe-muçulmana deixou marcas importantes como contribuição positiva para o caldo cultural medieval, renascentista, moderno e contemporâneo. Entre tantos avanços poder-se-iam mencionar os algarismos indo-arábicos, absolutamente geniais quando comparados aos algarismos romanos. Foi fundamental sua participação nos processos históricos de preservação dos conhecimentos de geografia, matemática, astronomia, filosofia, cartografia, medicina e engenharia, entre outros, produzidos pelas civilizações mais antigas, especialmente grega e egípcia. Conviveram conflituosamente com os bárbaros medievais ao longo de sua presença no continente europeu e, assim como os romanos, não resistiram à sua supremacia regada a obscurantismo cristão.




Antes de finalizar esta introdução, devo ressaltar um aspecto importante do contexto neorrepublicano do nosso saneamento. O leitor poderá constatar facilmente a ausência, neste livro, de qualquer menção aos recorrentes dados estatísticos, tão apreciados pelos habitantes do pasto, que descrevem a situação calamitosa do nosso saneamento ambiental. Como já informado anteriormente, não apresento diagnósticos vinculados a dados estatísticos, simplesmente pelo fato de que os meios de comunicação e as instituições direta ou indiretamente ligadas ao saneamento já são pródigos na disseminação de estatísticas alarmantes, por puro sensacionalismo e conveniência comercial[65]. Os diagnósticos (e suas assustadoras estatísticas) são acintosamente estereotipados, como slogans pavlovianos de convocação da consciência popular para sensibilizar as autoridades a fomentar o setor, aportando mais e mais recursos financeiros, sempre repetindo, ao sabor da preferência de cada um, o número de centenas de bilhões de reais necessários para a universalização.




Natural e convenientemente alinhada a essa atitude é a disseminação do mantra da privatização como medida indispensável da modernização e redenção do setor. Já deixei bastante claro que sou um entusiasta da prestação de serviços de saneamento por empresas concessionárias privadas, com a inarredável ressalva de que se impõe, nessa modalidade, o fortalecimento inexcedível do lado público da parceria, ou seja, o poder público. Essa é a razão de minha ênfase na proposta apresentada no Capítulo 4. A explicação para a insensibilidade generalizada dos integrantes do pasto a essa proposta se assenta no fato de eles preferirem a desorganização do poder público para melhor se servirem, pois suas pretensões comerciais se ajustam melhor a uma versão estilo self-service, onde podem então selecionar as iguarias de sua predileção. Nessa lógica, será muito natural que as concessionárias de paladar e poder aquisitivo mais refinados selecionem aquelas mais saborosas e suculentas, deixando os pratos menos atraentes para aquelas menos favorecidas e, por isso mesmo, mais propensas a se contentar com as sobras. Certamente restarão muitos pratos completamente intocados.




Este livro não se faz acompanhar das clássicas menções, agradecimentos e créditos a colaboradores, nem dos protocolares reconhecimentos a familiares. Tampouco exibe prefácio, comentário ou apresentação como cortesia de algum amigo ou colega de profissão. Isso se deve ao fato de ele ser resultado de um longo, penoso e especialmente solitário processo. Tentei sem êxito identificar alguém que pudesse (ou quisesse) me ajudar a cumprir essa tradicional liturgia do mundo literário, bem como atuar como crítico e conselheiro sincero e responsável a tudo o que foi escrito. Confesso que isso representa um fardo difícil de carregar, levemente atenuado pela convicção de que fui honesto, corajoso, fiel aos fatos e convicto com relação aos diagnósticos e às propostas apresentadas.




Nesse aspecto, ressalto que todos os fatos, episódios, eventos ou circunstâncias em que fui protagonista ou observador e que consubstanciam a narrativa constante deste livro acham-se amplamente documentados. Essa é a razão de ser de muitas referências tediosas a documentos, contrapartida necessária para a imprescindível autenticidade a que me propus. Em realidade, o Tomo I se apresenta como um acervo documental histórico, por um lado registrando a inadequação do Planasa em sua proposta inicial[66] e, por outro e muito mais grave, evidenciando o desfecho dissoluto produzido no âmbito da redemocratização do País e que requer urgente reversão sob a forma de verdadeira revolução institucional, razão de ser da proposta do novo modelo. 




Finalizando, não posso deixar de reconhecer a grande probabilidade de contemporâneos da minha geração rejeitarem ou agredirem esta obra, em decorrência da severa crítica que faço a eles, por serem os responsáveis pela débâcle do saneamento brasileiro a partir da redemocratização do País na década de 1980, mesmo relativizando suas condutas em decorrência do fenômeno histórico discutido. Este livro não se destina a eles, mesmo porque muitos já se acham inativos ou mortos. A geração que se seguiu à minha, igualmente atingida pelas mesmas razões, usufrui do atenuante de poder se considerar vítima da anterior, o que não a inibirá de também agredir este livro. Não me importo, pois permanecerei confiante de que ele poderá ser resgatado proficuamente no futuro, como a clássica mensagem guardada em uma garrafa lançada ao mar, em busca de alguém lúcido que a intercepte. Por essa razão, os potenciais beneficiários da obra serão os atuais estudantes de graduação e pós-graduação das carreiras de engenharia, economia, direito, ciências sociais e administração[67]. Marginalmente, poderá favorecer os estudantes e profissionais que atuam nos meios de comunicação interessados no real desenvolvimento do nosso País[68].




São Paulo, novembro de 2022.






	


	

		[1]	 Em contrapartida, conforme esclareço mais adiante, apresento exaustiva documentação comprobatória dos relatos, análises e eventos que integram o conteúdo deste livro.


	




	

		[2]	 Faço uso frequente de adjetivos e advérbios sem nenhum desconforto ou preocupação com as antipatias que possam suscitar. Essas classes gramaticais conferem precisão e sabor policromático aos textos, em contraste com os inconvenientes da natureza ascética das redações pretensamente impessoais e científicas e, por isso mesmo, muitas vezes hipócritas. Eles são todos de natureza descritiva e qualificativa, centrados nas características exibidas pelos substantivos a que se referem. Prefiro manter essa posição como contrapartida obrigatória do caráter realista, autêntico, direto e sincero que assumi como diretriz para este livro. 


	




	

		[3]	 Também o Ministério Público.


	




	

		[4]	 Com expressivas implicações no seu campo profissional.


	




	

		[5]	 Como consequência das posições que tenho assumido, sou muitas vezes estigmatizado como municipalista, em face de teses que defendo, contrárias à titularidade estadual dos serviços de saneamento. A melhor interpretação que faço de minhas motivações é que sou um obcecado (e pretensioso) civilizador, o que explicaria muitas das digressões que acompanham o corpo principal desta obra, especialmente as relacionadas a fatos históricos, aparentemente desconectados desta.


	




	

		[6]	 Considero isso uma descoberta, pois percebo que essa visão não constitui uma obviedade, muito ao contrário. A população em geral, os políticos, muitos dos que militam nos órgãos de controle e nos meios jurídico e de comunicação e mesmo a imensa maioria dos profissionais atuantes em saneamento não têm consciência disso, o que os leva a fazer uma enorme confusão quando se discute a prestação de serviços públicos por empresas concessionárias privadas. Por não reconhecerem as três funções, tendem a achar que, nessa modalidade, os serviços ficarão à mercê do interesse privado, com todo o potencial de antagonismos que essa deformação implica. Além disso, essa mesma confusão predispõe os pouco afeitos à inteligência a achar que nas regiões metropolitanas o operador deve ser regional (leia-se estadual). Nada obstaria que assim fosse, desde que as funções Planejamento e Regulação se realizassem com a interveniência de todos os entes federados nela atuantes, mediante os institutos da competência comum (art. 23 da CF/88) ou da gestão associada de serviços públicos (art. 241 da CF/88). Essa questão será estudada mais detidamente no Capítulo 1.


	




	

		[7]	 A própria Lei Federal 11.445/2007, que será abordada mais adiante, introduziu esse viés equivocado, no contexto do ambiente farsesco que marcou as discussões sobre titularidade de serviços de saneamento em regiões metropolitanas e os alinhados esforços dos estamentos gerados pelo período autocrático após 1964, com o objetivo de manter seus privilégios em ambiente democrático pós-1988. A lei permite que a regulação seja delegada pelos municípios para um órgão regulador estadual, na presunção de sua incapacidade de fazê-lo autonomamente. Se a prestação dos serviços de saneamento é reconhecida constitucionalmente como de titularidade municipal (ainda que após longas e vergonhosas tertúlias corporativistas entre municipalistas e estadualistas, cujo desfecho somente emergiu com a interveniência do Supremo Tribunal Federal em 2013), como poderia a sua regulação ser considerada acima de sua capacidade técnica e funcional, quando se sabe amplamente que a primeira requer expertise muito maior do que a segunda? Em realidade, o que é passível de discussão é a real capacidade de os municípios se desincumbirem adequadamente dos compromissos determinados pela titularidade desses serviços. Quando se justapõem, na análise dessa capacidade, os portes dos municípios, os diferentes níveis socioeconômicos e de proficiência técnica e gerencial, os variados contextos fisiográficos e demográficos e outros fatores incidentes, emerge com grande pertinência a discussão sobre os papéis institucionais complementares dos estados e da União. Tais papéis se referem ao seu suporte solidário em temas tão relevantes como o gerenciamento dos recursos hídricos e do meio ambiente, o desenvolvimento tecnológico e gerencial, a articulação regional da ação do poder público e o amparo financeiro. Essa visão foi amplamente implementada no estado de São Paulo nos governos Abreu Sodré e Laudo Natel, substituída pelo equivocado Plano Nacional de Saneamento (Planasa), instituído no início da década de 1970 pelo Banco Nacional da Habitação (BNH), assentado no pressuposto de que seria melhor que os serviços de água e esgoto fossem prestados por companhias estaduais, como resposta às dificuldades acima. Assim, de modo simplista e mecanicista, o governo militar preferiu retirar factualmente dos municípios a titularidade dos serviços, deformando o pacto federativo. Como consequência, pareceu aos legisladores da Lei 11.445 que o apoio aos municípios deveria se dar pela regulação estadual, o que considero um grande equívoco. A solução para esse problema é apresentada no Capítulo 4 deste livro. Não é demais destacar um aspecto de alta relevância, qual seja, a verdadeira orgia de criação de novos municípios, sob a farsesca diretriz de ampliar as bases institucionais da cidadania, camuflando a verdadeira intenção: usufruir dos nefastos mecanismos de repasse de verbas dentro do arranjo orçamentário nacional, criando novas massas de políticos profissionais e funcionários públicos parasitas. Esse processo teve grande impulso com a CF/46. Em 1988 havia 4.128 municípios no Brasil. Atualmente são 5.570. Nota-se, portanto, apenas na Nova República, um incremento de 35%.


	




	

		[8]	 Como ficará evidente doravante, considero a Operação do serviço público de saneamento como função a ser preferivelmente delegada a empresas privadas. Esse posicionamento não decorre de nenhum interesse pessoal ou profissional e sim da ampla e generalizada constatação da ineficiência dos prestadores públicos de serviços de saneamento, vis-à-vis a promissora capacidade de empresas privadas fazê-lo muito melhor.


	




	

		[9] Foi exatamente minha inexperiência em operação e gestão de serviços de água e esgoto que me livrou dos vieses e cacoetes acumulados pelos profissionais nelas especializados. Por não terem, exatamente pelo cotidiano dessa especialização, desenvolvido adequada percepção das funções Planejamento e Regulação (e seus profundos vínculos com os compromissos constitucionais de prestação desses serviços públicos), considero-os prisioneiros de uma visão pragmática imediatista operacional, que inibe a atitude proativa que tais funções propiciam. Corrigir essa deformação é também meu desejo neste livro.


	




	

		[10]	 Considerando todos os papéis que sua profissão lhes enseja: bacharéis, advogados, promotores de justiça, juízes, magistrados, ministros e conselheiros de cortes superiores e de contas.


	




	

		[11] Considerando a cláusula pétrea de nossa Constituição, que assegura a autonomia dos entes federados, portanto conferindo-lhes grande importância, seria de se esperar melhor explicitação de suas competências. Parece-me que restou bastante desequilibrado o tratamento de competências, privilegiando a União em detrimento dos estados e dos municípios.


	




	

		[12] Irremediavelmente tardia e inconsequente.


	




	

		[13] Não trato aqui de uma definição de saúde. Durante muito tempo a Organização Mundial da Saúde (OMS) disseminou uma definição que sempre me pareceu bizarra: “Saúde é um estado de completo bem-estar físico, mental e social e não apenas a ausência de doenças”. Embora compreendendo a boa intenção do extraordinário alcance da conceituação, essa proposta me soa melhor como definição de felicidade. 


	




	

		[14] Como aqui conceituado.


	




	

		[15]	 Uma das mais expressivas ocorre no seio do movimento ambientalista, pródigo em críticas e recomendações sobre os comportamentos e hábitos de consumo dos seres humanos, com pouca ou nenhuma ênfase na abordagem da explosão demográfica, esta sim qualificável como a mais contundente causa estrutural dos problemas ambientais e ecológicos. Seja na prosaica quantificação da massa de alimento necessária para 8 bilhões de pessoas (8 a 10 milhões de toneladas diárias), seja na crescente demanda por melhores níveis de vida material, o substrato fundamental dos problemas é certamente o número de seres humanos aos quais se destinam. Tudo indica que ainda prevalece o dogma bíblico do “crescei e multiplicai-vos”. Ficamos então combatendo o efeito com propostas comportamentais muitas vezes inviáveis, em vez de reduzirmos a população do planeta, concomitantemente à racionalização de seus hábitos de vida. Na Seção 8 do Capítulo 1 me detenho sobre uma manifestação patética desse fenômeno, pela qual um eminente professor da USP propôs reúso potável direto para combater a crise hídrica na RMSP em 2014/2015, sem nenhuma consideração das suas causas.


	




	

		[16]	 É tradição na maioria dos países que devem ser considerados referência para nós a separação em abastecimento de água, por um lado, e saneamento, por outro (water supply and sanitation, água y saneamiento, services publics de l’eau et de l’assainissement, por exemplo). Nosso hábito de incluir o abastecimento de água no saneamento não é inadequado por essa razão. Costuma-se considerar o controle sanitário de alimentos como “saneamento de alimentos”, o que revela a dificuldade de se manter um rigor absoluto nos aspectos terminológicos dessa questão.


	




	

		[17]	 Por essa razão, a razão social da Sabesp se refere a saneamento básico, ou seja, apenas água e esgoto. É curioso que somente a Sabesp inclui a expressão saneamento básico em sua razão social. As demais mencionam água e esgoto, água e saneamento ou apenas saneamento sem adjetivos.


	




	

		[18]	 Digitais ou não.


	




	

		[19]	 A própria Constituição Federal de 1988 adotou essa expressão.


	




	

		[20]	 Por simples desconhecimento da língua pátria, agravado pela preguiça de consultar um dicionário.


	




	

		[21]	 Até por assumir a responsabilidade de uma definição formal constante de seu art. 3º.


	




	

		[22]	 Prevaleceu, portanto, o viés ambiental do controle da poluição, que migrou conceitualmente do saneamento ambiental para uma perspectiva ecológica, dessa forma mais condizente com a preservação dos mecanismos naturais de sustentação da vida em todas as suas manifestações. A pandemia de 2020 revelou, ironicamente, que o viés ambiental, tão dramaticamente exaltado a partir da Conferência de Estocolmo em 1972 e da descoberta das mudanças climáticas globais anos mais tarde, se revelaria equivocado em face da dramaticidade sanitária do desequilíbrio ecológico causado pela humanidade em busca da alimentação e da satisfação das necessidades materiais de bilhões de seres humanos.


	




	

		[23]	 Vale lembrar a preocupação de Saturnino de Brito no início do século XX, de elaborar sua famosa obra, intitulada “Le tracé sanitaire des villes”. Ele ficaria chocado se retornasse à vida e constatasse a triste realidade de nossos assentamentos urbanos atuais. O contraste que se estabelece entre a visão desse gênio brasileiro e tal realidade pode ser confirmado na cidade de São Paulo, quando se compara a rua Francisco Saturnino de Brito e a avenida Salim Farah Maluf, ambas contíguas no bairro do Tatuapé. O prestígio da grande avenida foi conferido a um libanês de valor altamente duvidoso, cuja grande obra foi colocar Paulo Salim Maluf no mundo, merecendo por isso total reconhecimento por parte da Câmara Municipal, enquanto o patrono da engenharia sanitária brasileira, em virtude da brutal ignorância de seus vereadores, mereceu uma ruazinha de apenas 300 m de extensão, largura de 10 m se tanto e nenhum atributo físico capaz de minimamente representar a grandeza desse extraordinário brasileiro. A competência constitucional da disciplina do uso e ocupação do solo é dos municípios, portanto do âmbito das câmaras municipais, que exibem todo o seu obscurantismo até mesmo no prosaico ato de dar nome aos logradouros públicos de nossas cidades. Pobre Brasil!


	




	

		[24]	 A menção aos sanitaristas de verdade não é irrelevante, cabendo importantes esclarecimentos de ordem conceitual, aproveitando a esteira da discussão sobre Saúde Pública. A imensa maioria dos engenheiros que atuam em saneamento não possui os conhecimentos especializados típicos dos engenheiros sanitaristas. Os cursos de Engenharia Sanitária ou de Engenharia de Saúde Pública, sejam de graduação ou pós-graduação, incluem os conhecimentos básicos da formação típica dos engenheiros, acrescida de proficiência em temas específicos dessa especialidade, em geral ausentes ou superficiais nas carreiras básicas de engenharia civil, química e outras prevalentes em saneamento. Gerenciamento de recursos hídricos e meio ambiente, hidrologia, hidrogeologia, microbiologia, química sanitária, limnologia, tratamento de água para abastecimento, tratamento de águas residuárias, doenças de veiculação ambiental (especialmente as de origem hídrica) e sua relação com saneamento, controle da poluição ambiental, gerenciamento de resíduos sólidos, drenagem de águas pluviais, planejamento urbano e outros temas específicos completam o acervo básico do engenheiro sanitarista. Minha percepção quanto à débâcle do setor de saneamento das últimas quatro décadas aponta, como fator causal não desprezível da mesma, a ausência de engenheiros sanitaristas nas ações de formulação de políticas públicas nesse campo, em geral substituídos por profissionais que não exibem a cultura acadêmica que seria indispensável como substrato conceitual, doutrinário, metodológico e institucional de tais políticas.  


	




	

		[25]	 Nem me atrevo a falar da covid-19, pois, ao que parece até o momento, os vetores envolvidos na sua transmissão também se acham na esfera de influência do controle de zoonoses (chinesas).


	




	

		[26]	 Inclusive legislativas.


	




	

		[27]	 Em 1965 a Universidade de São Paulo presenteou a Escola Politécnica e a Escola de Engenharia de São Carlos com moderníssimos “super” computadores IBM 1130, reduzidos hoje à pré-história da informática moderna em apenas meio século. Essas máquinas futuristas ocupavam amplos espaços físicos em ambiente controlado, a interação com elas era feita com cartões perfurados, utilizava-se a moderníssima linguagem de programação Fortran e nos sentíamos abduzidos pelo futuro.


	




	

		[28]	 Com a recente conquista dos serviços de Diadema, Guarulhos, Santo André e Mauá, resultado de aberração institucional amplamente amparada pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.


	




	

		[29]	 Conforme relatado no Capítulo 2, pude registrar mazelas equivalentes ou inéditas nas companhias estaduais do Ceará, Paraíba, Espírito Santo, Goiás e Santa Catarina.


	




	

		[30]	 Em realidade, é como se fosse luta de um único contendor, pois o autismo e o narcisismo da outra parte são tão grandes que ela não a percebe.


	




	

		[31]	 A título de escárnio e evidenciação da decadência de valores, costumes e práticas de nosso meio técnico, comento aqui o ocorrido quando dos trabalhos 7, 13, 41, 42 e 44 da lista acima.  Os de nº 7, 41 e 42 se referem a publicações técnicas típicas da engenharia, enquanto os de nº 13 e 44 foram veiculados por revistas especializadas do direito. Para poder expressar minhas visões e contribuições profissionais por meio das 3 primeiras tive que desembolsar um total de R$ 75.922,89 (valores atualizados pelo IPCA para 2020), enquanto as duas publicações da área do direito nada cobraram. A revista editada tradicionalmente pelo Instituto de Engenharia, assim como a Revista Saneamento Ambiental, não dispõem de espaço regular para matérias de fundo, preferindo se concentrar em variedades curtas, coloridas e de conteúdo novidadeiro, se assemelhando às revistas que usualmente encontramos em consultórios médicos e dentários. Em 1972 a Revista DAE publicou meu trabalho sobre Mistura e Floculação, que ocupou 90% da edição (obviamente sem cobrar nada, ao contrário, agradecendo pela colaboração). Não é demais acrescentar que continuo vítima dessa síndrome, pois já pude constatar que este livro somente tem sua publicação viabilizável na modalidade autopublicação, pela qual o autor remunera uma editora e, portanto, assume todos os riscos financeiros decorrentes.


	




	

		[32]	 Inexorabilidade indiscutível, sob a premissa de que o Estado Brasileiro efetivamente existe para consagrar o interesse público como valor maior que a todos se impõe.


	




	

		[33]	 Apesar das importantes deficiências que ainda permanecem na regulação e controle desses serviços públicos.


	




	

		[34]	 Por essas razões, tais instrumentos não devem ser tomados como de aplicação automática, devendo sempre ser submetidos a cuidadoso exame técnico, administrativo, institucional e jurídico antes de seu possível aproveitamento.


	




	

		[35]	 Inclusive por parte do Ministério Público do Estado de São Paulo.


	




	

		[36]	 Antecedida das capitulações de Osasco (1999), São Bernardo do Campo (2004) e Diadema (2014). A capitulação de Mauá em 2020 já se prenunciava claramente como inexorável em 2019.


	




	

		[37]	 Formalmente ou em decorrência da atividade profissional. 


	




	

		[38]	 Efetivamente, se manchas existem, seus portadores são os únicos responsáveis, não cabendo reparos a quem as identifica e descreve.


	




	

		[39]	 Ainda que, muitas vezes, não haja como evitar que possam ser identificadas por quem se interessar. Meus sócios na Santore Zwiter se encaixam nessa categoria, especialmente por não poderem, em nenhuma circunstância, ser enquadrados na categoria (2).


	




	

		[40]	 Nominá-los nada acrescenta, pois os fenômenos aqui descritos independem de pessoas específicas.


	




	

		[41]	 Recomendo aos mais jovens, que eventualmente não entenderam a alegoria, acessar o filme “O Planeta dos Macacos”, de 1968, estrelado pelo ator Charlton Heston, particularmente em suas cenas finais, quando então poderá compreender minha indignação. No filme, uma catástrofe nuclear havia degenerado a Humanidade enquanto o astronauta (Heston) viajava para o futuro (2 mil anos à frente) à velocidade da luz, deixando-o perplexo pela constatação dos absurdos cometidos pelos homens na sua ausência e que levaram à hecatombe degenerativa simiesca. O Brasil não precisa de uma débâcle nuclear para fundamentar sua degeneração. Sua própria cultura subcivilizada é plenamente suficiente para fazê-lo, mesmo mantendo os traços fisionômicos típicos dos seres humanos. Isso agrava o problema, por não ser possível perceber na aparência física os efeitos da sua catástrofe antropológica, exigindo, para tanto, o exame mais acurado de seus rebaixados indicadores socioeconômicos, educacionais, políticos, culturais, urbanísticos, habitacionais, sanitários e ambientais e sobretudo de seu comportamento indecente e leniente diante destes. 


	




	

		[42]	 Sabe-se que os responsáveis pela construção dos aquedutos examinavam previamente os mananciais abastecedores, considerando o estado de saúde visível nas pessoas que deles se abasteciam. Em realidade, existem registros da percepção da correlação entre saúde e qualidade da água e de alimentos em civilizações anteriores aos romanos, o que parece razoável. Entretanto, não se pode retirar dos romanos o mérito de desenvolver seu saneamento em larga escala e alto impacto civilizacional.


	




	

		[43]	 Conhecida desde a Antiguidade como Cidade Eterna, Caput Mundi e também como Regina Aquarum, como nos ensina Alberto Angela, em seu livro Cleópatra – A rainha que desafiou Roma e conquistou a eternidade, Harper Collins, 2019. Não seria demais alertar os sarcásticos adeptos do “politicamente incorreto” que seria incorreto ressalvar, tentando parecer inteligentes, o fato de a Roma Antiga ser, em face de seu porte e das intrínsecas dificuldades tecnológicas, uma cidade inevitavelmente insalubre e fonte de intensa poluição do Tibre e do mar Tirreno. O que efetivamente importa perceber é o descalabro de Paris e Londres exibirem cenário muito pior, mais de dois milênios depois.


	




	

		[44]	 Esclareço que minha condição de descendente de italianos não explica meu assombro em relação aos romanos. A Itália de meus avós é apenas uma das nações europeias que se formaram a partir da prevalência dos bárbaros.


	




	

		[45]	 Ressalte-se que as civilizações chinesa e indiana, também admiráveis, ainda se mantinham relativamente isoladas do mundo ocidental, a não ser pela interação decorrente do comércio propiciado pela rota da seda. Outras civilizações, digamos precursoras, contribuíram cumulativa e sinergicamente, como são os casos dos sumérios, assírios, caldeus, babilônios, fenícios, cartagineses, persas, etruscos, latinos, macedônios, micênicos e minoicos, entre outros. Gavin Menzies, em seu livro 1434 – O ano em que uma magnífica frota chinesa velejou para a Itália e deu início ao Renascimento, Editora Bertrand Brasil (2010), deixa muito claro que, no umbral do Renascimento, os chineses viam os povos europeus como bárbaros, a ponto de serem alvo da epopeia civilizacionista chinesa liderada por Zheng He no início do século XV. 


	




	

		[46]	 A grande maioria deles é classificada genericamente como germânica. Se Átila, mais famoso rei dos hunos, era chamado de Flagelo de Deus, como designar Hitler em uma comparação justa e realista? Átila seria considerado um autêntico aprendiz, um bárbaro ortodoxo em contraposição ao bárbaro germânico pós-moderno (Flagelo da Humanidade). 


	




	

		[47]	 O fato de Roma não exibir bons níveis de funcionalidade, como entendemos atualmente esse requisito, em consequência de sua evolução não planejada e de invasões destrutivas pelos bárbaros, possivelmente determinou atitude mais acurada nas demais cidades fundadas pelos romanos.


	




	

		[48]	 Em convivência conflituosa com o milenar judaísmo e o islamismo concebido por Maomé no século VII AD e que exacerba até os dias atuais as profundas feridas acumuladas ao longo de 1.500 anos, com grande destaque para o holocausto perpetrado pelos nazistas e o terrorismo islâmico atual. Lamentável é a contribuição romana equivocada, ao estimular e permitir a consolidação das religiões cristãs como instrumento de subjugação apaziguadora de seus colonizados e de seus escravos (uma bobagem de Constantino no início do século IV).


	




	

		[49]	 Aí está o imbróglio “Brexit” a amparar essa constatação. 


	




	

		[50]	 Nas duas metrópoles os cidadãos eram obrigados a anunciar, em alto e bom som, o lançamento de baldes com águas servidas na rua, de modo a evitar que os transeuntes fossem atingidos.


	




	

		[51]	 Lembrar que a Cloaca Maxima romana foi construída cerca de 600 anos AC, ainda no período monárquico. Seu equivalente parisiense, o famoso Tout à l’égout, foi construído na segunda metade do século XIX, quase 2.500 anos depois.


	




	

		[52]	 Importante lembrar que Saturnino de Brito desenvolveu sua consciência sanitária pelo convívio com cidades europeias, especialmente Paris, no começo do século XX. Foi graças a ele que o início do saneamento no Brasil se deu quase que pari passu com o das nações europeias modernas, o que seria considerável como grande feito, diante do nosso enorme distanciamento cultural. Infelizmente o saneamento ficou restrito ao período de sua existência como engenheiro sanitarista de escol. As gerações subsequentes não mantiveram o seu ritmo empreendedor, acumulando os passivos que motivaram a criação do Departamento Nacional de Obras de Saneamento (DNOS) e do Serviço Especial de Saúde Pública (Sesp) na década de 1940 e do próprio Planasa em 1970.


	




	

		[53]	 Lembrando sempre que ela representa a melhor síntese cumulativa de todas as grandes civilizações antigas.


	




	

		[54]	 Não seria inadequado (exceto por avaliações efetivamente científicas por especialistas em análise histórica) conjecturar sobre o fato de ser Hitler, como mais temível, sanguinário, ignorante, desumano e devastador representante moderno dos bárbaros germânicos, o responsável pelo aparecimento das duas megapotências bélicas que ainda se contrapõem até os dias atuais. Lembrando que elas ainda não entraram em conflito direto por causa (ironicamente) das armas nucleares de que dispõem, estas também como consequência do mais destrutivo conflito bélico da História, por ele produzido. Mesmo não se enfrentando diretamente, tais potências não hesitaram em fomentar guerras não nucleares (ainda que com consequências terríveis) no mundo todo, especialmente as mais conhecidas: Guerra da Coreia e Guerra do Vietnã. Hitler se inspirou em um pensador alemão, seu contemporâneo (Arthur Moeller van den Bruck), de quem copiou a proposta do Terceiro Reich. Este foi concebido para constituir uma terceira via, intermediária entre o capitalismo ocidental e o comunismo oriental, daí a diretriz nazista de conquistar áreas a oeste e sobretudo a leste da Alemanha, consideradas essenciais para seu famoso “espaço vital”, onde a alternativa alemã então realizaria um socialismo nacionalista milenar sem os inconvenientes do capitalismo e do comunismo, intrínseca e doutrinariamente internacionalistas. Essa terceira via não é a ordem numérica do Terceiro Reich. O primeiro vigorou desde o final do século X (Sacro Império Romano-Germânico) até a vitória de Napoleão (1806) e o segundo nasceu com a unificação da Alemanha em 1871, vigorando até 1918 quando da derrota da Alemanha na Primeira Guerra Mundial, seguida da República de Weimar até a ascensão de Hitler em 1933, dando início ao Terceiro Reich até 1945.


	




	

		[55]	 Teria algo a ver com a civilização romana o fato de ter sido a Itália o berço do Renascimento?


	




	

		[56]	 Ou a Universidade de Alexandria da Antiguidade teria sido melhor parâmetro epistemológico de referência?


	




	

		[57]	 Particularmente a versão tupiniquim, com sua incorrigível capacidade de selecionar os piores para governar.


	




	

		[58]	 Esclareça-se que a palavra aristocracia em sua versão original não tem nada a ver com o entendimento corriqueiro. Na origem, provém de aretê (excelência em grego) e kratein (governo em grego), ou seja, “governo dos excelentes”, enquanto o entendimento atual é o “governo dos mais ricos”. Algumas teorias indicam que Platão (apelido para costas largas) se chamava Arístocles, que teria o significado de “o melhor” (profeticamente anunciado por seus pais). Platão apregoava que a cidade deveria ser governada não pelo mais votado, mas pelo mais preparado, e a corrupção e a incompetência deveriam ser banidas. A democracia iluminista, que deu origem às democracias contemporâneas, não conseguiu fazer valer essa visão, especialmente no Brasil.


	




	

		[59]	 A Seção 8 do Capítulo 1, que trata da crise hídrica na Região Metropolitana de São Paulo e na Macrometrópole Paulista, destaca enfaticamente essa questão.


	




	

		[60]	 Nesse contexto, não é muito difícil entender o porquê de o Brasil ser tão deficiente como nação e assim explicar, entre tantas outras mazelas, por que nosso saneamento é tão precário, apesar dos esforços acumulados nos últimos 130 anos, a partir das ações pioneiras de Teodoro Sampaio e Saturnino de Brito.


	




	

		[61]	 Vale registrar aqui a assertiva de Edward Gibbon, em seu clássico “A História do Declínio e Queda do Império Romano” (1776 a 1788), que considera esse fenômeno como o mais importante da História.


	




	

		[62]	 A Guerra do Peloponeso, as guerras médicas e púnicas, entre outras tantas, confirmam enfaticamente essa assertiva.


	




	

		[63]	 Curioso perceber como o latim e o grego se “infiltraram” nas línguas europeias em proporções decrescentes, do Mediterrâneo para o norte e nordeste da Europa, a partir da queda do Império Romano do Ocidente.


	




	

		[64]	 A serviço da mais obscurantista expressão do Cristianismo bárbaro. 


	




	

		[65]	 Por isso me recuso a ser confundido com essa gente, repetindo os fabulosos, cabulosos e inócuos dados estatísticos. Destaco como agentes dessa farsa as principais entidades públicas e privadas do setor de saneamento, sem mencionar inúmeros farsantes individuais que não perdem a oportunidade de fazer a apologia do caos sanitário brasileiro como preâmbulo comercial indispensável para a valorização de sua atividade profissional.


	




	

		[66]	 Vis-à-vis o arranjo estabelecido no estado de São Paulo por Yassuda e que bem poderia ter sido adotado pelos mentores do Planasa.


	




	

		[67]	 Meus fracassos na tentativa de desenvolver o saneamento brasileiro talvez possam ser por eles revertidos no futuro.


	




	

		[68]	 Dispenso todos aqueles que possam se interessar, tendo apenas a motivação de alimentar suas pautas jornalísticas cotidianas inconsequentes, como as que têm inundado nas últimas décadas (e especialmente nos últimos anos, com destaque para os anos de 2020 e 2021, com a aprovação do novo Marco Legal do Saneamento) o noticiário relativo ao saneamento, reverberando irresponsavelmente todas as bobagens, mantras, crendices, conceitos corrompidos, fundamentalismos anacrônicos, diagnósticos e propostas equivocadas propaladas pelos “especialistas” do “pasto”, disseminando percepções coletivas completamente distorcidas da realidade e visões de futuro inconsequentes. 


	



















Capítulo 1
Saneamento em perspectiva




1. Introdução retrospectiva




A análise histórica do saneamento no Brasil revela uma sequência de períodos com características marcantes que acompanharam a evolução do País a partir da segunda metade do século XIX até a atualidade, a saber[1]: (1) até 1968: flexibilidade, estatização e atendimento descentralizado dos serviços; (2) de 1968 a 1970: criação do Sistema Financeiro do Saneamento (SFS) e dos instrumentos básicos de financiamento de alcance nacional; (3) de 1971 a 1984: instituição, operação e auge do Plano Nacional de Saneamento (Planasa); (4) de 1985 a 1989: o Planasa em transição no governo da Nova República; (5) de 1990 em diante: extinção do Planasa e consolidação perniciosa dos anacronismos acumulados até então em regime autocrático.




Da segunda metade do século XIX até 1968 distinguem-se algumas etapas e eventos significativos: até 1930, o saneamento somente apresenta política visível nas grandes cidades brasileiras, acompanhando a tendência de delegação da prestação de serviços públicos a empresas estrangeiras. Prevalece nos demais casos um quadro de total flexibilidade financeira e institucional, compatível com a baixa densidade demográfica que ensejava, em muitos casos, a adoção de soluções individuais. Esse período ficou marcado pela atuação do grande engenheiro sanitarista brasileiro Francisco Saturnino de Brito, particularmente nas cidades costeiras do País no início do século XX. Com as transformações políticas ocorridas na década de 1920, culminando com a Revolução de 1930 e o consequente fortalecimento da ideologia do Estado interventor, com o crescimento da população e a industrialização emergente, as demandas por serviços públicos aumentaram muito. Tais fatores levaram à progressiva nacionalização e estatização das empresas estrangeiras.




O período ficou marcado pelos seguintes eventos principais: (1) criação do Serviço de Saúde Pública (Sesp), em 1942 (evoluindo posteriormente para fundação), do Departamento Nacional de Obras de Saneamento (DNOS), em 1940, e reformulação do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS), em 1945, revelando preocupação do governo federal com o saneamento das regiões mais pobres e mais sensíveis à transmissão de doenças; (2) lançamento pelo governo federal, em 1962, do Plano Trienal de Desenvolvimento, com menção explícita ao saneamento[2]; (3) criação do Banco Nacional da Habitação (BNH), em 1964; (4) formulação do Programa de Ação Econômica do governo (Paeg) para o período 1964/1966, com metas explícitas quanto ao saneamento básico; (5) instituição do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), em 1966; (6) instituição do SFS, em 1968, a partir do qual as políticas nacionais de saneamento tornaram-se elementos vitais do progresso do setor, inaugurando uma fase de grande desenvolvimento, responsável por expressivo aumento da oferta de serviços de infraestrutura sanitária.




O período de 1968 a 1970 define a criação do SFS e dos instrumentos básicos da Política Nacional de Saneamento, com metas ambiciosas, caracterizando-se como fase precursora do aparecimento do Planasa, além de já exercitar o funcionamento de linhas de financiamento para o atendimento das fortes demandas da época, por meio de recursos do FGTS, de empréstimos externos e de contribuições a fundo perdido do orçamento federal. Essa fase ficou marcada pelas seguintes ações: (1) indução à criação das Companhias Estaduais de Saneamento Básico (Cesbs) como agentes da implantação da Política Nacional de Saneamento e dos Fundos Estaduais de Água e Esgotos (FAE), instrumento das contrapartidas estaduais aos empréstimos do SFS; (2) estabelecimento da regra básica de financiamento, que previa aportes de 37,5% pelo BNH, 37,5% pelos FAEs e transferência dos 25% restantes aos municípios, a fundo perdido; (3) centralização das transferências da União, a fundo perdido, no SFS, para compor a contrapartida local; (4) criação do Fundo de Financiamento para o Saneamento (Fisane), destinado ao financiamento de sistemas de água e de esgoto e à constituição dos FAEs estaduais.




A fase seguinte se caracteriza pela instalação, operação e auge do Planasa, de 1971 a 1984. Responsável pelo maior avanço relativo da infraestrutura sanitária da História do País, o Planasa experimentou um movimento de ascensão, apogeu e declínio, acompanhando com certa precisão processo semelhante no desenvolvimento do País nesse período. Como obra do período autoritário, foi vitimado pelas intensas transformações que caracterizaram a transição entre os regimes autocrático e democrático, acompanhando a atitude de negação de tudo o que foi associado ao primeiro. Os pressupostos fundamentais do Planasa são a seguir discriminados: (1) eliminação do déficit de saneamento básico e posterior manutenção do equilíbrio entre oferta e demanda, mediante processo contínuo de planejamento e gestão; (2) autossustentação financeira do setor, por meio da consolidação dos FAEs estaduais; (3) política tarifária permitindo equilíbrio entre receita e despesa; (4) desenvolvimento e consolidação das Cesbs; (5) extensão dos serviços a todos os núcleos urbanos e níveis de renda da população; (6) gestão superior da Política Nacional de Saneamento a cargo do governo federal mediante normatização, coordenação, controle e apoio financeiro; (7) estrutura baseada na gestão superior pelo BNH, atuação dos governos estaduais criando as Cesbs e os FAEs, execução e promoção por meio das Cesbs, participação dos governos municipais concedendo a exploração de seus serviços às Cesbs, e apoio técnico ao BNH por órgãos técnicos por ele contratados; (8) adoção de subsídios cruzados entre os usuários de maior e menor poder aquisitivo dentro da jurisdição de cada Cesb, mediante estrutura tarifária padrão em cada Estado; (9) utilização de recursos provenientes do FGTS, do orçamento fiscal da União e dos Estados para compor os FAEs; (10) filosofia empresarial para as Cesbs; (11) adoção do Estudo de Viabilidade Global, por Estado e não por município.




De 1985 a 1989, período de transição conturbada para o regime democrático, caracterizado por taxas de inflação elevadas, combatidas por meio de programas efêmeros de estabilização monetária, de mudanças institucionais mal planejadas e pela promulgação da Constituição Federal de 1988 (CF/88), o Planasa e o próprio BNH experimentaram fortes turbulências, as mesmas que abalaram o pesado Estado Brasileiro. Em 1986 o BNH foi incorporado pela Caixa Econômica Federal (CEF), e a partir desse momento o Planasa começou a desaparecer, dando origem a programas sem planejamento, sem estrutura de gestão e casuisticamente associados a determinadas linhas de financiamento, sem caracterizar um plano organizado de ação.




A partir de 1990, já no governo Collor, começa a se delinear um novo cenário para o saneamento no País, caracterizado pelos seguintes elementos: (1) criação do Ministério da Ação Social e da Secretaria Nacional de Saneamento (SNSA), a ele subordinada, encarregada da formulação da Política Nacional de Saneamento e de seus programas e regras para aplicação dos recursos, fundamentalmente os do FGTS[3] e os do Orçamento Geral da União (OGU)[4]; (2) aplicação dos recursos do FGTS pela CEF, mediante regras estabelecidas pelo Conselho Curador do FGTS e sua interpretação pela SNSA, principalmente aos municípios não integrantes do Planasa; (3) instituição do Projeto de Modernização do Setor Saneamento (PMSS), com recursos do Banco Mundial, destinado a apoiar companhias de saneamento que se integrassem a programas de desenvolvimento e aperfeiçoamento empresarial e a formular as novas bases institucionais para o saneamento; (4) extinção formal do Planasa por meio da Resolução 76, de 9 de junho de 1992, do Conselho Curador do FGTS, que o substituiu pelo Programa de Saneamento para Núcleos Urbanos (Pronurb).




A análise da situação atual das políticas públicas de saneamento no Brasil fica mais clara com base no conhecimento do processo que caracterizou o Planasa desde o SFS, a partir de 1968. A compreensão dessa realidade se assenta no reconhecimento do papel histórico marcante desempenhado pelo Planasa, sobretudo por meio do cotejo entre suas premissas e os resultados efetivamente alcançados. Inicialmente é preciso reconhecer o significativo avanço dos níveis de cobertura dos serviços no abastecimento de água. Quanto ao esgotamento sanitário, embora os índices não sejam igualmente expressivos, há que reconhecer que houve razoável expansão das redes de coleta de esgotos, ficando o tratamento como questão crucial ainda por resolver, particularmente considerando seu papel fundamental como promotor de melhores níveis de saúde pública e de qualidade ambiental. Atualmente o tratamento dos esgotos representa desafio de grande magnitude no tocante às necessidades decorrentes do uso, aproveitamento, proteção e controle dos cada vez mais escassos recursos hídricos, particularmente nas regiões de grande adensamento demográfico e socioeconômico. Nessas regiões é crescentemente difícil harmonizar as enormes demandas de água com a escassez natural desse recurso, acentuada pela redução da possibilidade de seu aproveitamento, causada pela poluição.




O Planasa conseguiu mobilizar grande volume de recursos financeiros, redirecionando a aplicação do FGTS para o saneamento, num momento em que os programas habitacionais, alvo principal daqueles recursos, já não podiam utilizá-los em nível suficiente, em virtude da baixa capacidade de endividamento da população mais pobre, a quem se destinava prioritariamente. Além do FGTS, o Planasa catalisou recursos de agências multilaterais de crédito, dos Estados e mesmo do Orçamento Fiscal da União[5]. Há que destacar que o Planasa conseguiu aplicar nas regiões mais pobres do País recursos significativamente maiores do que a arrecadação líquida do FGTS nessas regiões, contribuindo para atenuar a má distribuição de renda na sociedade brasileira.




Outro aspecto positivo do Planasa foi a possibilidade de beneficiar os municípios mais pobres, conseguindo atender, por meio da sua política de subsídios cruzados, uma porção expressiva da população de baixa renda, apesar de ainda subsistirem desníveis regionais importantes. Destaque-se também o esforço realizado com vistas à implantação de mecanismos estáveis de planejamento e de sustentação financeira, que puderam ser mantidos por um tempo notável, em termos da tradição oposta que caracterizou o saneamento no País, e que desapareceram após a extinção do Planasa. Entretanto, se por um lado ele se assentava em premissas de sustentação de longo prazo, por outro era solapado por disfunções importantes que foram paulatinamente anulando seus fundamentos e que se tornaram cada vez mais perceptíveis quando as metas iniciais não mais se revelavam factíveis.




Destacam-se, para os fins desta breve análise, os seguintes problemas:






		O modelo era rígido, excessivamente uniforme e centralizador, coerente com o período autoritário em que foi concebido, não considerando as diferenças regionais, as peculiaridades locais e as capacidades financeiras, organizacionais e institucionais das diversas esferas de governo;


		A Constituição Federal de 1967 (CF/67) centralizou fortemente os recursos financeiros do sistema tributário nacional na União, dificultando a concretização das regras que previam o aporte de 25% da contrapartida municipal aos investimentos e a alocação de recursos orçamentários estaduais para contribuir para a integralização dos FAEs;


		Os municípios não puderam exercer sua prerrogativa de poder concedente, ficando à margem dos processos decisórios relativos ao planejamento e à implantação dos serviços e sistemas em seus territórios, o que os desconectava de seus planos de ocupação físico-territorial e de desenvolvimento socioeconômico; 


		Os municípios que não aderiram ao plano, preferindo não transferir a exploração dos seus serviços às companhias estaduais de saneamento básico, ficaram à margem dos financiamentos, sendo obrigados a custear os investimentos com recursos de outras fontes, notadamente os do orçamento fiscal. Apesar disso, os municípios de melhor situação financeira conseguiram elevar os níveis de atendimento em volume igual ou superior aos do Planasa;


		As dificuldades financeiras dos Estados e das companhias os impediam de aportar os recursos que lhes cabiam, o que era “resolvido” com a instituição de programas de refinanciamento, acentuando seu endividamento;


		As políticas de combate à inflação e o forte arrocho salarial, em ambiente de distribuição desigual de renda, impediam a plena contribuição do fator mais importante de sustentação do Plano – a cobrança de tarifas realistas;


		A atuação pretensamente solidária entre os recursos do FGTS e as aplicações a fundo perdido com recursos do orçamento fiscal da União[6] sobrecarregou demais os primeiros no tocante ao subsídio à população mais carente, uma vez que o sistema de subsídios cruzados foi afetado pela perda do salário real da classe média e pelo volume de subsídios demandados pela parcela mais pobre da população;


		O fenômeno do êxodo rural acentuou-se bastante no período do Planasa, causando crescimento excessivo e desordenado na periferia das cidades médias e grandes. Isso tornou cada vez mais difícil e custoso o saneamento dessas áreas, que ficaram prejudicadas no atendimento de serviços públicos essenciais. Uma vez mais, o pouco que foi feito restringiu-se ao abastecimento de água, ficando relegados à condição de não resolvidos os problemas de coleta e tratamento de esgotos e de resíduos sólidos. Nessa perspectiva, o meio rural permaneceu intocado;


		As companhias estaduais foram crescentemente vitimadas por problemas superpostos, caracterizados pelo endividamento subjacente, cobrança de tarifas irrealistas, incapacidade de desenvolver padrões de desempenho organizacional e operacional, baixa produtividade[7], custos operacionais e administrativos elevados causados pelo progressivo processo de ingerência política na sua condução e outros;


		Não houve medidas consequentes quanto à adoção de tecnologias compatíveis com as necessidades e possibilidades nacionais, resultando em obras e instalações demasiado custosas, o que agravou a situação econômico-financeira do sistema;


		A abertura política ocorrida em 1985 não produziu a necessária sensibilidade para a solução dos graves problemas herdados, permitindo a aceleração do processo de deterioração que o Planasa sofria e contribuindo, ao contrário, para abreviar sua extinção;


		A tentativa de equacionamento do problema a partir de 1990 somente intensificou os problemas anteriores, na medida em que as decisões superiores passaram para o Ministério da Ação Social, caracterizado por conduta excessivamente política e pelo descontrole dos processos regulares de planejamento e alocação de recursos, sem nenhuma preocupação com sua prerrogativa fundamental de formular a Política Nacional de Saneamento;


		A Constituição Federal de 1988 consolidou o direito à apresentação de emendas ao orçamento fiscal da União por parte dos parlamentares, o que ensejou ambiente de amplo fisiologismo na alocação dos recursos, caracterizando aplicação pulverizada, clientelística e antieconômica dos parcos recursos disponíveis[8];


		Em função da generalizada inadimplência, tanto dos Estados quanto das companhias estaduais, do baixo retorno dos empréstimos contratados e da redução da arrecadação líquida do FGTS, o Pronurb, sucessor do Planasa, a partir de 1990, encontrou dificuldades em promover investimentos compatíveis com o crescimento populacional e a necessidade de reduzir os déficits existentes. A situação do setor tornou-se especialmente crítica a partir do final de 1991, quando o Ministério da Ação Social e a Caixa Econômica Federal contrataram empréstimos muito acima das possibilidades de atendimento do FGTS. O Conselho Curador do FGTS foi obrigado a sustar a realização de novas contratações e a reescalonar as liberações de recursos para as obras, até que a situação se regularizasse.







A partir de 1995, com a extinção, em 1998, do Ministério do Bem-Estar Social, sucessor do Ministério da Ação Social, a condução da Política Nacional de Saneamento ficou sob a responsabilidade da Secretaria de Política Urbana (Sepurb), do Ministério do Planejamento e Orçamento, por meio de seu Departamento de Saneamento, assentando sua ação na realização de estudos suportados por recursos do Banco Mundial, no âmbito do PMSS. Posteriormente a Sepurb foi sucedida pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano (Sedu), vinculada à Presidência da República, que por sua vez foi substituída pela Secretaria Nacional de Saneamento, subordinada ao Ministério das Cidades[9], criado em 2003. Ressalte-se que a Caixa Econômica Federal continuou administrando os programas de financiamento com recursos do FGTS, ressaltando-se que essa instituição não tem prerrogativas no campo da formulação de políticas e estratégias de saneamento.




Os documentos arrolados na Tabela 1.1 permitem compreender, pela natureza dos estudos desenvolvidos, a forma de condução da política nacional de saneamento a partir da extinção do Planasa[10]. O exame desses documentos revela grande preocupação com o entendimento do saneamento em nosso País após o veto presidencial ao Projeto de Lei Complementar (PLC) 199/1993[11], ocorrido em 4 de janeiro de 1995. A intensa reflexão associada à sua produção serviu também para escamotear a ausência de mecanismos eficazes de fomento às ações de saneamento básico, completamente ofuscados pela ostensiva preferência do governo federal por dedicar-se aos processos de privatização dos setores de energia elétrica e telecomunicações, muito mais desembaraçados institucionalmente e proveitosos do ponto de vista político. 








	
TABELA 1.1 – Publicações do PMSS

	

		

		

	

	

		

				Volume 1

				Fundamentos e proposta de ordenamento institucional

		


		

				Volume 2

				Novo modelo de financiamento para o setor saneamento

		


		

				Volume 3

				Flexibilização institucional na prestação de serviços de saneamento – implicações e desafios

		


		

				Volume 4

				Demanda, oferta e necessidades dos serviços de saneamento

		


		

				Volume 5

				Proposta de regulação da prestação de serviços de saneamento

		


		

				Volume 6

				Regulação da prestação de serviços de saneamento – análise comparada da legislação internacional

		


		

				Volume 7

				Diagnóstico do setor saneamento: estudo econômico e financeiro

		


		

				Volume 8

				Avaliação contingente em projetos de abastecimento de água

		


		

				Volume 9

				Saneamento: modernização e parceria com o setor privado

		


		

				Volume 10

				Reordenamento institucional do setor saneamento

		


		

				Volume 11

				Proposta metodológica de classificação e avaliação ambiental de projetos de saneamento

		


		

				Volume 12

				Diretrizes e procedimentos para reassentamentos involuntários de famílias em projetos de saneamento

		


		

				Volume 13

				Metodologia de avaliação econômico-financeira de projetos – a experiência do PMSS II

		


		

				Volume 14

				Metodologia de avaliação econômico-financeira do prestador de serviços de saneamento – a experiência do PMSS II

		


		

				Volume 15

				Resíduos sólidos: propostas e instrumentos econômicos ambientais

		


		

				Volume 16

				O pensamento do setor saneamento no Brasil: perspectivas futuras 

		


	

			




A discussão do saneamento a partir do veto presidencial citado passou a ser realizada por meio do instrumento representado por projetos de leis federais, tanto por iniciativa governamental como em decorrência de propostas do Congresso Nacional ou mesmo como produto de entidades não governamentais. Finalmente, em 19 de dezembro de 2006, o Congresso Nacional aprovou a Lei Federal 11.445, a partir do Projeto de Lei do Senado (PLS) 219/2006, sancionada pelo presidente da República em 5 de janeiro de 2007. Esse diploma legal estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico, em decorrência da competência da União para fazê-lo, conforme estipula o art. 21, XX, da Constituição Federal. Merece menção o fato de a referida lei somente ter sido aprovada após o providencial reconhecimento de que as discussões sobre a titularidade dos serviços não poderiam ter como palco de definição uma lei ordinária, com base na diretriz constitucional de que tal matéria somente poderia ser elucidada no âmbito da Constituição Federal. Restando dúvidas de interpretação quanto à definição constitucional da titularidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) é o fórum regulamentar para tanto, o que ocorreu anos mais tarde – em março de 2013 –, em decorrência de ações judiciais.






Deve-se ressaltar que, enquanto o setor de saneamento se debateu, sem êxito[12], na busca de um novo modelo institucional, foram aprovadas as seguintes leis, que, ao lado da Lei 11.445, formam o quadro de referência legal para a prestação de serviços de água e esgoto: (1) Lei Federal 8.078/1990 – Código de Proteção e Defesa do Consumidor (CDC); (2) Lei Federal 8.987/1995 – concessão de serviços públicos; (3) Lei Federal 11.079/2004 – parcerias público-privadas (PPPs); (4) Lei Federal 11.107/2005 – consórcios públicos; Lei 14.026/2020 – atualização do marco legal do saneamento básico.




A Lei 11.445 não esboça um novo modelo institucional para o saneamento[13] básico. Ela apenas disciplina a prestação dos serviços, em ambiente de ampla multiplicidade de possibilidades, conforme mais bem caracterizado adiante. Em realidade, é preciso reconhecer que um país tão grande como o Brasil não comporta poucos modelos como ocorreu na era Planasa, quando conviveram duas concepções institucionais: as companhias estaduais de saneamento e os serviços municipais. Com a aprovação dessas leis fica definido o cenário regulatório de referência, capaz de acolher inúmeras alternativas, particularmente com o advento da lei dos consórcios públicos e da decisão do STF sobre a titularidade colegiada (entre municípios e Estados) dos serviços em regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, situação que ensejaria muitos arranjos decorrentes das diversas possibilidades de associação entre entes federados para lidar com a importante questão das conurbações brasileiras e os consequentes sistemas integrados de saneamento. 




A inclusão da participação privada nesse contexto potencializa ainda mais essa diversidade institucional. De fato, a partir da década de 1990 vem se consolidando no País uma tendência de desestatização de atividades no âmbito do poder público. Diversas empresas foram privatizadas, com destaque para os setores siderúrgico, elétrico, de transportes ferroviário e rodoviário, de distribuição de gás canalizado, de telecomunicações e outros. Essa tendência também incide sobre o setor de saneamento, ainda que com ímpeto bem menor, especialmente pelo fato de a União não deter prerrogativas de poder concedente nesse campo, ao mesmo tempo que Estados e municípios reivindicaram contenciosamente a titularidade privativa sobre os serviços de água e esgoto em regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, o que contribuiu significativamente para a inibição de processos de privatização. Mais de trezentos municípios já efetivaram concessões privadas ou PPPs por iniciativa própria, ensejando grande discussão em âmbito nacional quanto à desestatização em saneamento. O grande objetivo da desestatização do setor de saneamento é atrair a iniciativa privada como parceira nos investimentos e na gestão, para atenuar as enormes dificuldades do setor público no atendimento da demanda, na captação de novos financiamentos e na modernização técnica e gerencial dos serviços.




Esta breve resenha contextualiza historicamente a evolução da prestação de serviços de água e esgoto no Brasil, cuja complexidade, gravidade e amplitude impedem uma análise exaustiva neste livro, por escapar aos seus objetivos primordiais. Um estudo detalhado e imparcial permitiria avaliar, qualitativa e quantitativamente, o porte dos problemas decorrentes da vulgarização político-administrativa que tomou conta do Planasa com o advento da redemocratização do País a partir de 1985, fenômeno este sobreposto às dificuldades subjacentes à própria concepção e evolução do plano, baseada em pressupostos e hipóteses de difícil confirmação na realidade brasileira[14].




De qualquer forma, é preciso reter o elemento-chave do processo que determina a realidade atual, qual seja, a profunda deterioração dos mecanismos herdados do Planasa, vis-à-vis a ausência de modelo alternativo, resultando na consolidação de um cenário deficiente do ponto de vista institucional e deixando vasto campo para a experimentação de fórmulas inovadoras, sempre em busca da solução dos graves problemas sanitários remanescentes do processo vivido nos últimos cinquenta anos. As Leis 11.445 e 14.026 representam, em tal contexto, um guia de referência para esse processo.




Ressalte-se como importante conclusão desta introdução o fato de ter sido a privatização, nos precários moldes imaginados pelo governo FHC, a única alternativa de um novo modelo institucional para o saneamento brasileiro surgida até o momento, sem ainda propiciar todo o benefício potencial que lhe é inerente, em virtude da empedernida e anacrônica permanência do modelo planasiano. Tenho a serena pretensão de apresentar, mais adiante neste livro, proposta consistente nesse sentido aplicável a todo o País, em absoluta conformidade com a Constituição Federal e com a moderna legislação brasileira, contando com a importante participação das empresas privadas e a atuação racional dos poderes da União, do Distrito Federal, dos Estados e dos municípios mediante pacto federativo orientado pela maximização do interesse público.




Considerando a recorrente menção doravante feita ao art. 175 da Constituição Federal, é importante encerrar esta seção analisando esse preceito, fundamento constitucional da prestação de serviços públicos no Brasil. Tendo em vista o tratamento pífio conferido ao saneamento pela CF/88, esse dispositivo representa a base doutrinária sobre a qual se assenta o paradigma regulamentar de prestação de serviços de abastecimento de água e esgotamento aqui proposto. Em realidade, na minha visão quanto ao significado de uma Constituição Nacional, não seria necessário construir tal paradigma, pois o preceito me parece suficiente para suscitar comportamentos institucionais e administrativos com ele consistentes, independentemente de detalhamento. Entretanto, a nossa tradição farsesca quanto aos valores formais do Estado Democrático de Direito impediu, desde novembro de 1988, que as autoridades constituídas reorientassem, a partir dessa data, a atuação dos municípios em saneamento (e em outros serviços públicos), com base nas diretrizes estabelecidas pelo art. 175, caso contrário teriam tomado diversas medidas fundamentadas nesse artigo. Para melhor apreciação de tais assertivas, apresenta-se o dispositivo:




Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.




Parágrafo único. A lei disporá sobre:




I – o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as condições de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão;




II – os direitos dos usuários;




III – a política tarifária;




IV – a obrigação de manter serviço adequado.




O art. 175 será mais bem caracterizado nas Seções 9 e 11 deste capítulo. Por enquanto, deve-se perceber a importância da lei mencionada no caput, como elemento de disciplina da prestação do serviço público em tela. Ao menos quanto a certas situações em que municípios realizaram concessões de seus serviços de saneamento, não se tem conhecimento de que algum deles tenha se sentido na obrigação de aprovar tal lei simplesmente em virtude da promulgação da CF/88[15]. Isso significa que não se exercita a obrigação constitucional de disciplinar por lei a prestação de serviços de saneamento. Suspeito de que mesmo a aprovação de leis para disciplinar outros serviços públicos tenha se dado unicamente em decorrência de processos de privatização, como se apenas fosse necessária em tal hipótese.













2. O Planasa e o saneamento no estado de São Paulo




Em 31 de março de 1964 teve início um novo período político no Brasil, marcado pela atuação autoritária das forças armadas nacionais. Por sua própria natureza profissional, os militares são dominados por três fortes determinantes comportamentais: as normas, a hierarquia e a qualificação técnica, elementos essenciais para sua atividade. Consequência natural foi a adoção, como diretriz governamental, de uma visão gerencial assentada nos assim denominados Planos Nacionais de Desenvolvimento (PND). O Planasa foi um desses planos, formalmente instituído em 1971, mas exercitando alguns de seus preceitos já a partir de 1968. Esse plano nasceu no âmbito das ações que marcaram a criação do BNH, em agosto de 1964. As duas frentes básicas de atuação do banco eram a habitação e o saneamento, contando com recursos do orçamento da União, da caderneta de poupança e do FGTS, além de financiamentos do Banco Mundial (Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – Bird) e do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).




Em 1967 Roberto Costa de Abreu Sodré foi nomeado governador do Estado de São Paulo pelo governo militar. Permaneceu no cargo até 1971, quando foi substituído pelo também nomeado Laudo Natel, cujo mandato se estendeu até 1975. O período compreendido entre 1967 e 1975 marca o início das grandes transformações institucionais do saneamento no Estado, com destaque para a criação da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (Sabesp), em junho de 1973. Importa analisar as evoluções ocorridas no governo Abreu Sodré, em contraste com as levadas a efeito no governo Laudo Natel.




Homem culto e de grande espírito público, Abreu Sodré convidou para seu secretariado, entre outros destacados intelectuais, três expoentes da Universidade de São Paulo, os professores Lucas Nogueira Garcez, Eduardo Riomey Yassuda e Walter Sidney Pereira Leser, todos sanitaristas, os dois primeiros engenheiros e o último médico. Garcez foi incumbido de comandar as ações governamentais no campo da energia elétrica, Yassuda foi nomeado secretário de viação e obras públicas e a Leser foi atribuída a titularidade da Secretaria da Saúde. A menção a Garcez se relaciona apenas ao fato de o referido professor ser colega de universidade e amigo de Yassuda, ambos preocupados com o saneamento, embora ao primeiro tivesse sido atribuída outra incumbência, corolário das grandes realizações na geração de energia elétrica que marcaram sua atuação como governador do Estado de São Paulo no início da década de 1950.




Segundo colegas mais idosos, a mortalidade infantil na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) era avaliada em 130 óbitos no primeiro ano de vida por mil nascidos vivos. Atualmente esse valor é da ordem de dez. São vários os fatores que contribuíram para essa redução extraordinária. O principal deles foi a construção do Sistema Cantareira, iniciada no governo Abreu Sodré por Yassuda. Não pretendo enfatizar muito essa importante obra, em face do escopo deste livro, interessado em outros temas. Eu a menciono aqui como um dos elementos fisicamente visíveis de uma verdadeira revolução institucional realizada por Yassuda em seu período governamental, amplamente incentivada por seu colega Leser, consequência das precárias condições da saúde pública paulista. Insatisfeito com o desempenho das instituições do governo do Estado em saneamento e recursos hídricos, reformulou amplamente sua atuação, de modo a considerar as relevantes transformações que estavam em curso no País e especialmente no Estado de São Paulo a partir do pós-guerra. Destacam-se nesse período o crescimento da população, a acelerada industrialização, o forte movimento migratório em direção à capital e as presumidamente promissoras perspectivas de um regime político desvencilhado da politicagem do período imediatamente anterior. Realizou então as transformações institucionais relatadas em sequência. Para facilitar a compreensão dos arranjos institucionais descritos, é conveniente identificar as partes constitutivas de um sistema de água e esgoto, que compõem as quatro principais funções envolvidas:






		
Produção de água potável, envolvendo algumas das seguintes unidades ou todas: reservatórios de regularização de cursos de água, obras de captação, estações de bombeamento, adutoras de água bruta, estações de tratamento e adutoras de água potável;


		
Distribuição de água potável, envolvendo algumas das seguintes unidades ou todas: reservatórios de distribuição, subadutoras, estações de bombeamento, redes de distribuição e ramais prediais;


		
Coleta de esgotos, envolvendo algumas das seguintes unidades ou todas: ramais prediais, redes coletoras, estações elevatórias e coletores-troncos;


		
Afastamento de esgotos, envolvendo algumas das seguintes unidades ou todas: interceptores, emissários, estações elevatórias, estações de tratamento e obras de disposição final.







Cada uma dessas quatro partes pode constituir um serviço administrado por uma entidade específica, formalmente independente das demais, exceto pelo fato de que as instalações devem ser todas integradas sob os pontos de vista físico e funcional. Essa hipótese é relativamente frequente em regiões metropolitanas, por serem os serviços (1) e/ou (4) destinados a vários municípios simultaneamente, sempre que não for possível vincular mananciais provedores de água e/ou corpos receptores de esgoto a municípios específicos em virtude da própria conurbação e da hidrografia. Fora desse contexto a subdivisão é irrelevante, sendo as quatro partes integradas ao mesmo serviço, destinado a um único município. Assim, na segunda metade da década de 1960 foram realizadas as seguintes mudanças institucionais:






		O antigo Departamento de Água e Esgoto (DAE), pertencente à Secretaria da Viação e Obras Públicas do Estado de São Paulo (SVOP), órgão até então encarregado dos serviços de água e esgoto do município de São Paulo – (1), (2), (3) e (4) –, foi substituído pela autarquia estadual Superintendência de Água e Esgoto da Capital (Saec), encarregada da distribuição de água e da coleta de esgoto no referido município – (2) e (3) –, pela Companhia Metropolitana de Águas de São Paulo (Comasp), companhia de economia mista encarregada da produção de água potável para todos os municípios da Região Metropolitana de São Paulo – (1) – e pela Companhia Metropolitana de Saneamento de São Paulo (Sanesp), companhia de economia mista encarregada do transporte, tratamento e destinação final dos esgotos produzidos pelos municípios integrantes da Região Metropolitana de São Paulo – (4);


		O antigo Departamento de Obras Sanitárias (DOS), também pertencente à SVOP, órgão até então encarregado do apoio aos serviços de água e esgoto dos municípios paulistas, foi substituído pelo Fomento Estadual de Saneamento Básico (Fesb), autarquia estadual encarregada do apoio técnico, gerencial e financeiro aos serviços de água e esgoto dos municípios do Estado de São Paulo;


		A antiga Repartição de Saneamento de Santos e São Vicente (RSS) - (3) e (4) -, o Serviço de Água de Santos e Cubatão (Sasc) - (1) e (2) - e o Distrito de Obras Sanitárias do Guarujá (Dosg) – (1), (2), (3) e (4) –, também pertencentes à SVOP, foram transformados na Companhia de Saneamento da Baixada Santista (SBS), companhia de economia mista encarregada dos serviços de água e esgoto – (1), (2), (3) e (4) – dos municípios de Santos, São Vicente, Cubatão, Guarujá e Praia Grande.







A Tabela 1.2 resume as transformações realizadas. Note-se que a questão da conurbação já ocupava a atenção dos administradores da época, uma vez que os municípios da atual RMSP já não podiam contar com mananciais próprios, o que determinava a necessidade de um arranjo metropolitano. Assim nasceram as organizações acima descritas – Saec, Comasp e Sanesp. O caso da Companhia de Saneamento do Vale do Ribeira (Sanevale) foi diferente; decorreu de decisão governamental destinada a promover o desenvolvimento da região mais atrasada do Estado, àquela época. Para o caso da Baixada Santista não havia necessidade, contrariamente ao da RMSP, de três organizações, razão pela qual nasceu a SBS, encarregada de todos os serviços (1), (2), (3) e (4) de todos os municípios, muito provavelmente em virtude de os serviços de água e esgoto de Santos e de São Vicente terem sido sempre prestados por órgãos do governo do Estado.




Note-se ainda que os modelos institucionais resultantes se harmonizavam de modo a cobrir todas as situações dos municípios do Estado. Nesse sentido, destaque-se o Fesb, órgão de fomento financeiro, técnico, operacional e gerencial aos municípios, incluindo aqueles da RMSP cujos serviços municipais também se beneficiavam, embora tivessem sob sua jurisdição apenas as funções (2) e (3). Assim, os municípios paulistas não i ntegrantes da RMSP nem da Baixada Santista ou do Vale do Ribeira seguiram administrando seus próprios serviços de água e esgoto – (1), (2), (3) e (4) – com o apoio técnico, gerencial e financeiro do Fesb.






	
TABELA 1.2 – Mudanças institucionais no Estado de São Paulo antes do Planasa

	

		

		

		

	

	

		

				MUNICÍPIOS

				ANTES

				DEPOIS

		


		

				São Paulo

				DAE (1), (2), (3) e (4)

				Comasp (1), Saec (2) e (3) e Sanesp (4)

		


		

				Demais municípios da RMSP

				Departamentos municipais (1), (2), (3) e (4) com apoio do DOS

				Comasp (1), departamentos municipais ou SAAEs (2) e (3) com apoio do Fesb e da Sanesp (4)

		


		

				Santos e demais municípios da Baixada Santista

				Serviço de Água de Santos e Cubatão (1) e (2) e RSS (3) e (4) + Distrito de Obras Sanitárias do Guarujá (1), (2), (3) e (4)

				SBS (1), (2), (3) e (4)

		


		

				Vale do Ribeira

				Departamentos municipais (1), (2), (3) e (4) com apoio do DOS

				Sanevale (1), (2), (3) e (4)

		


		

				Restante do Estado

				Departamentos municipais (1), (2), (3) e (4) com apoio do DOS

				SAAEs, departamentos municipais ou companhias municipais (1), (2), (3) e (4) com apoio do Fesb

		


	

					




Inúmeros municípios se beneficiaram de financiamentos para seus serviços, mediante composição de recursos que reunia 37,5% provenientes do BNH, 37,5% do governo do Estado via Caixa Econômica do Estado de São Paulo (Ceesp) e 25% como contrapartida municipal. Os municípios integrantes da RMSP, à exceção de São Paulo, continuaram administrando seus serviços de distribuição de água e de coleta de esgoto – (2) e (3) –, adquirindo água potável da Comasp e aguardando as obras da Sanesp, com as quais seus esgotos seriam interceptados, tratados e dispostos no ambiente. Seus esgotos seguiram, então, sendo lançados in natura nos córregos e rios da RMSP.




O período compreendido entre 1968 e 1973 foi marcado por grandes realizações em matéria de construção, ampliação e modernização de obras, sistemas e serviços de água e esgoto em todo o Estado. Para contar com o apoio do Fesb, os municípios (da RMSP ou não) eram obrigados a transformar seus obsoletos departamentos municipais de água e esgoto em autarquias denominadas Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE), modalidade ainda vigente na maioria dos municípios que não entregaram seus serviços à Sabesp após 1973, como são, por exemplo, os casos de Jundiaí, Sorocaba, Mogi das Cruzes, Indaiatuba, Amparo, São Carlos, Araraquara, São José do Rio Preto, Ribeirão Preto, Pirassununga, Taquaritinga, Barretos, Bebedouro, Catanduva, Cruzeiro, Bauru, Jaú, Marília, Birigui, Araras, Guaratinguetá, Ourinhos, Jaboticabal, Jacareí, Tietê, São Caetano do Sul, Santa Bárbara do Oeste, Atibaia, Rio Claro, Itápolis, Brodowski, Americana, Piracicaba, Aparecida, Itapira, Sertãozinho, Promissão, Penápolis e tantos outros municípios.




Com a instituição do Planasa em 1971 e por imposição do BNH, todos os Estados brasileiros foram obrigados a instituir uma única companhia de economia mista destinada a explorar, por delegação dos municípios, os seus serviços de água e esgoto, sob pena de não mais acessarem recursos financeiros federais. Nesse contexto, o governo do Estado de São Paulo não teve alternativa senão obedecer. Assim, em 1973 foram criadas a Sabesp (resultado da fusão entre o Fesb, a Comasp, a Sanesp, a Saec, a SBS e a Sanevale) e a Cetesb, atualmente Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (resultante da fusão de duas diretorias do Fesb, o Cetesb – Centro Tecnológico de Saneamento Básico e a CPA – Diretoria de Controle da Poluição das Águas).




Por oportuno, importa destacar o período altamente convulsionado dos primeiros anos da Sabesp (1973 a 1975), marcado pela agregação pura e simples de todas as organizações formadoras, com culturas, regimes salariais e modalidades institucionais diferentes. A situação era agravada pelo aproveitamento dos seus titulares como membros da diretoria da nova empresa, comandados por presidente general da reserva, prática muito comum à época da ditadura, que nomeava militares para as organizações públicas como mecanismo de consolidação do novo regime político. A primeira diretoria da Sabesp era uma autêntica Torre de Babel, comandada por um presidente praticamente virtual, inteiramente ofuscado pelos demais diretores, mandatários máximos das instituições formadoras e por isso mesmo detentores de conhecimento técnico muito maior que o do general.




A transformação, em 1973, do Cetesb na Cetesb acentua a atuação deletéria do BNH, por ter sido o marco inicial indutor de um progressivo e consistente processo de substituição do objeto de atuação da instituição que inspirou sua criação, em 1968 (tecnologia de saneamento básico), por suas feições institucionais atuais, centradas na gestão ambiental. O lamentável desse fato logicamente não se refere ao nascimento e evolução das ações governamentais de gestão ambiental no Estado de São Paulo e suas profícuas influências de alcance nacional, mas sim à deplorável atitude de dirigentes públicos paulistas, que não hesitaram em se apropriar de uma plataforma institucional renomada nacional e internacionalmente, resultado de sua exitosa atuação no desenvolvimento tecnológico em saneamento básico nos primeiros sete anos de sua existência, substituindo sub-repticiamente seu objeto original por ações ambientais, sem preservar as conquistas anteriores.




O resultado foi o total desaparecimento do Cetesb e das ações públicas que o caracterizaram, mediante leviana, oportunista e irresponsável conspurcação da instituição e da sua sigla. As atividades de desenvolvimento tecnológico do Cetesb incluíam treinamento, assistência técnica aos municípios, pesquisa, normalização técnica, certificação da qualidade de materiais e equipamentos, certificação da qualidade da água potável e certificação da macromedição pela qual os municípios da RMSP adquiriam água potável junto à Comasp. Algumas dessas atividades foram modificadas e reorientadas para compor o elenco das lucrativas ações que passaram a compor a nova função da Cetesb a partir de 1973, como órgão técnico do BNH no Estado de São Paulo e posteriormente em outros Estados. Ou seja, uma espécie de gerenciamento das obras em nome do BNH, para o que a nova companhia recebia 1,3% dos investimentos correspondentes.




Isso foi assimilado com grande entusiasmo pelos medíocres da época, animados com a nova, moderna e “elegante” modalidade “companhia de economia mista”, que precisava faturar para se manter como tal, uma vez que, nessa condição, não podia mais receber dotações orçamentárias. Por essa razão, as atividades de pesquisa, treinamento, normalização técnica e certificação da qualidade de materiais e equipamentos foram definhando até desaparecerem completamente após alguns anos. A atividade de assistência técnica aos municípios foi cancelada de imediato, pois não condizia com a implantação do Planasa no Estado de São Paulo, em sua diretriz de abandoná-los completamente como estratégia de forçá-los a entregar seus serviços de água e esgoto à Sabesp. Naturalmente, a atividade de certificação da macromedição foi cancelada, em função da absorção da maioria dos serviços de distribuição de água potável e coleta de esgoto dos municípios da RMSP pela Sabesp.




Assisti de perto a alguns eventos que marcaram a destruição do Cetesb. Um dos que ficaram indeléveis na memória foi a imediata reação de um professor catedrático da Escola Politécnica da Universidade de São Paulo que, inconformado com os riscos de degradação da mudança institucional que se apresentava, protestou veementemente junto ao diretor da “nova” Cetesb, por achar – premonitoriamente – arriscado expor ações de desenvolvimento tecnológico sob domínio doutrinário da economia de mercado, uma vez que considerava nosso nível de desenvolvimento rebaixado o suficiente para reproduzir exitosamente os modelos de países civilizados, assentados em franca interação entre centros de pesquisa, indústria, empresas e governo. Passagens menos sofisticadas conferiram aspecto aversivo a esse processo, por exemplo, a contratação de um “consultor”, assim denominado especialista em reengenharia, que entrevistava os diversos gerentes da empresa para conhecer sua atividade e decidir se ela teria viabilidade financeira para subsistir em ambiente de mercado ou não. Pude então acompanhar de perto a demissão dos gerentes de normalização técnica e de treinamento, bem como de suas respectivas secretarias.




Outro fato marcante foi o descompasso que se estabeleceu entre os níveis salariais da Sabesp e os da Cetesb. Nesta se consolidou uma resignação assentada no fato de a Sabesp viver empresarialmente de tarifas. Na Cetesb, ao contrário, vigorava uma ordem econômico-financeira esdrúxula, pela qual suas ações no campo do controle da poluição ambiental eram “contratadas” pelo governo do Estado de São Paulo, por intermédio do Departamento de Águas e Energia Elétrica (Daee). Dessa forma se escamoteava a transferência de recursos orçamentários do erário estadual para a companhia de economia mista. Outras modalidades de improvisação “empresarial” se apresentavam como atividade mercantil, como eram os casos da sua contratação como órgão técnico do BNH para a execução do Planasa em diversos Estados, da contratação de estudos e pesquisas pelo Departamento de Pesquisa do banco, de sua contratação pelas companhias estaduais de saneamento do País para efetuar a inspeção e o recebimento de materiais e equipamentos e da contratação de estudos técnicos eventuais, por exemplo, pela Sabesp, como foram os casos dos estudos sobre micromedição e padronização de ramais prediais de água e sobre medidas de redução de custos de redes coletoras de esgoto em São Paulo. A atividade de certificação da qualidade de materiais e equipamentos, no tempo do Cetesb desenvolvida sob orientação doutrinária e metodológica de importante centro de tecnologia holandês[16], transformou-se em grosseira atividade de inspeção de materiais, como se fosse uma empresa privada especializada, abandonando a perspectiva anterior, muito mais condizente com o papel desenvolvimentista de um verdadeiro centro de tecnologia.




O relato sobre os dois estudos mencionados, contratados à Cetesb pela Sabesp, propicia oportunidade ímpar para ilustrar o ethos do momento planasiano que se seguiu à capitulação dos dirigentes paulistas à imposição do BNH, em 1973. O primeiro deles ocorreu em 1974 e tinha como objeto estudar os níveis ótimos de micromedição e padronização de ramais prediais que deveriam ser praticados pela Sabesp na RMSP, por conta do grande programa de expansão das redes de distribuição de água, agora amparado pelo precioso BNH. Para o estudo foram mobilizados inúmeros consultores, inclusive internacionais, por meio da Organização Pan-Americana da Saúde (Opas). Um estudo como esse jamais seria cogitado nos dias de hoje, pois há consenso absoluto de que 100% dos ramais prediais de água devem ser dotados de hidrômetro, equipamento estratégico para o sistema comercial do organismo operador e elemento vital para permitir a plena realização das funções de planejamento e controle operacional, especialmente o controle de perdas. A perspectiva conceitual da época refletia o momento do saneamento brasileiro, ainda dominado pela ideia de que se tratava de ações de construção dos sistemas, destinadas a elevar os níveis de atendimento. A dimensão operação ainda não havia se revelado aos administradores das companhias nem ao BNH. A preocupação com perdas ao final da década de 1970 marca a transição entre as duas fases (obras e operação). O enfoque da prestação de serviços somente se manifestaria a partir da segunda metade da década de 1990, possivelmente em decorrência do Código de Defesa do Consumidor e do incipiente regime de concessões.




O segundo estudo, realizado em 1979 e coordenado por mim, tinha como objeto estudar propostas de modificação dos procedimentos que orientavam o planejamento, o projeto e consequentemente a construção de redes coletoras de esgoto na RMSP, em virtude de os custos que resultavam dos programas já executados terem se revelado muito maiores do que o previsto. Após analisar em detalhe os dados referentes à construção recente de 600 km de redes coletoras na RMSP, também como resultado da adesão ao Planasa, algumas aberrações chamaram a atenção. Primeiramente se evidenciava uma causa importante – certamente a maior – dos elevados custos, qual seja, a diretriz superior de somente contratar empreiteiras de grande porte, em decorrência da megalomania do momento, que vislumbrava uma nova dinâmica para o saneamento.




Assim, em perfeito alinhamento com as grandes obras nacionais da época, levadas a efeito pelas nossas grandes empreiteiras de obras públicas, os robustos programas de expansão da rede coletora de esgoto da RMSP deveriam também por elas ser realizados, mesmo se tratando de obras para as quais elas não tinham a menor experiência, nem considerando o fato óbvio de que tais obras, por serem mais simples, não demandavam empresas construtoras daquele porte. Foram constatadas situações em que havia até duas subcontratações, frustrando a diretriz “avançada” de ter as redes coletoras executadas por grandes empresas; em contrapartida, as mesmas pequenas empresas que deveriam ser alijadas, por esse motivo, terminavam executando as obras como subcontratadas. Outra diretriz megalomaníaca, mas entendida como “moderna”, confiava os projetos executivos das redes às empreiteiras. Não sei se por desonestidade ou por imperícia técnica, elas traçavam as redes de modo simplista, sem analisar as consequências em seus custos. Isso levava a situações em que proliferavam redes duplas, ausência de critério racional de esgotamento, resultando coletores com elevadas profundidades, sem nenhuma consideração quanto à esgotabilidade das edificações, portanto sem que se cogitasse o uso das tradicionais faixas de servidão. As subcontratações consumiam recursos na intermediação, fazendo com que a empresa que efetivamente construía as redes ficasse pressionada em seus orçamentos, o que muitas vezes determinava obras mal executadas, poços de visita precários, declividades imperfeitas e outros inconvenientes. Foram então propostas diversas modificações de critérios, todas elas aceitas, elogiadas e implementadas, exceto a que previa o abandono da diretriz de contratar grandes empresas. Essa proposta foi definida superiormente como proibida! Fica a dúvida sobre ter havido ou não influência de dois diretores da Sabesp na adoção desse critério esdrúxulo, recrutados junto à maior empreiteira de obras públicas da época, um deles na condição de presidente da empresa. 




Tais exemplos ilustram o momento ufanista da Sabesp em sua firme decolagem rumo à liderança nacional das companhias de saneamento que consolidaram e degeneraram o Planasa nos últimos cinquenta anos. Eu não tinha a menor noção do que isso prenunciava, em termos da autodeterminação típica dos modos de ser, agir, sentir e pensar planasianos.




Nos primeiros anos após 1973, a mudança de gênero do Cetesb parecia confirmar as maravilhas prometidas pela sua nova (e moderna) feição institucional. A primeira delas foi a elevação instantânea dos níveis salariais, tendo a Sabesp como estrela-guia provisória. A grande diferença entre as irmãs gêmeas era a prerrogativa desta última, de estabelecer suas tarifas unilateralmente, com a preciosa anuência do BNH. Já a coirmã neoambiental não dispunha dessa maravilha, e, aos poucos, a realidade foi revelando as importantes diferenças entre elas.




Em 1976, tomado por forte inquietação existencial, comecei a estudar ciências sociais, o que me transportou para um universo cognitivo radicalmente diferente do que havia formatado minha educação básica e profissional. Com essa influência, e sem perceber claramente o que se passava, fui aos poucos mentalizando uma concepção institucional que, em minha visão, conferia grande poder de consequência às ações de desenvolvimento tecnológico como as que constituíam a responsabilidade legal da Cetesb. Esse modelo foi engendrado de modo a atender não apenas às necessidades da embrionária gestão ambiental como também, especialmente, do desenvolvimento tecnológico em saneamento básico, objeto inicial do Cetesb.




Preparei então um documento descrevendo esse modelo, para o que obtive autorização de meu superior imediato[17] para me afastar temporariamente das funções exercidas como gerente de normalização técnica. O trabalho foi concluído, obtendo o sincero entusiasmo do meu superior, a ponto de, juntos, elegermos cerca de vinte pessoas ocupantes de postos-chave na empresa como destinatárias para opinarem sobre ele. A repercussão foi excelente, mas seguida de uma determinação do diretor para esquecer o assunto. Questionado pelo coronel superintendente, o diretor informou que alguns dos destinatários do documento eram seus desafetos, o que nos deixou perplexos. Obedecemos, eu um jovem engenheiro de trinta anos e meu superior, um engenheiro coronel da reserva, trinta anos mais velho e fidelíssimo ao princípio do respeito à hierarquia, ainda que civil. Para minha decepção, o assunto foi esquecido até que, cerca de um ano depois, fiz parte de uma comissão nomeada por um diretor da área ambiental da Cetesb para a revisão do decreto estadual que regulamentava a lei de controle da poluição no Estado de São Paulo. Em uma das reuniões, esse diretor comentou que um consultor da Organização Pan-Americana da Saúde seria contratado para apresentar proposta de reorganização do setor de tecnologia da empresa[18]. Isso me deixou tão indignado que o procurei posteriormente, informando-o do episódio do meu documento, que havia sido engavetado por ordem do diretor de tecnologia.




O diretor da área ambiental desconhecia o fato e tratou de obter cópia do documento junto a uma das pessoas que o haviam recebido para consulta. Após a leitura, considerou inadmissível que permanecesse no ostracismo, para o que questionou seu colega meu diretor. Seguiu-se uma onda de violência administrativa contra mim, que culminou com tentativa de demissão, desencorajada pelo superintendente de treinamento, subordinado e amigo do diretor, promitente demissor. Minha punição por desobediência foi a perda de meu cargo de gerente e a anotação de reprimenda em meu prontuário, como prelúdio de demissão potencial por justa causa em caso de reincidência. Fui então encostado em uma sala contígua à desse superintendente, que ficou conhecida como “Sala Werner von Braun”, pois era considerada “rampa de lançamento” à disposição do diretor para acionamento a qualquer momento.




Lá encontrei três colegas, como eu por ele considerados personae non gratae. Um desses colegas dissidentes alcançou alguns anos mais tarde o posto de diretor da Organização Pan-Americana da Saúde em Washington, outro seguiu carreira acadêmica, chegando ao posto de diretor da Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo, o terceiro terminou demitido e eu tive a sorte (?) de ser reaproveitado pelo superintendente de treinamento logo em seguida. Vale ressaltar que o destino do diretor terminou por consagrar sua pequenez, pois se notabilizou como inócuo burocrata de uma inexpressiva associação interamericana de engenharia sanitária, palco inconsequente de janotas engravatados. Esse cidadão representava uma tipologia característica do momento histórico, marcada por um vulgar sentimento coletivo de “Brasil Potência”, em virtude das taxas elevadas de crescimento econômico que o marcaram. O fenômeno constituía cenário perfeito para a proliferação daquelas típicas figuras nacionais que acreditam na força da embalagem para assegurar bom conteúdo.




À época, nem eu nem meus colegas de “rampa” tínhamos consciência do fenômeno subjacente, qual seja, a influência perniciosa do modelo institucional da “nova” Cetesb como corolário da implantação do Planasa no Estado de São Paulo. Cada um de nós havia entrado em conflito não intencional com a nova ideologia. Algum tempo mais tarde tomei conhecimento da alcunha incidente sobre os gerentes dos primeiros anos do (da) Cetesb: “viúvas do Otacílio”, em referência ao engenheiro Otacílio Alves Caldeira, primeiro diretor-geral do Cetesb e responsável direto pelos anos iniciais do centro de tecnologia e de seu êxito como tal. Como ele permaneceu nessa condição após a transformação do Cetesb, em 1973, os dois primeiros anos que se seguiram sob seu comando não apresentavam nenhum indício da perniciosa influência da nova modalidade institucional. Foi somente com sua substituição, no governo Paulo Egydio, em 1976, juntamente com toda a diretoria anterior, que aos poucos foi se manifestando a nova e destrutiva face da novidade institucional. Os diretores da empresa nessa gestão se comportavam como “empresários de grande visão”, tendo os capitais do Estado à sua disposição, usufruindo do esperto mecanismo de transferência camuflada de recursos orçamentários por meio do Daee, além dos desvarios megalomaníacos de um diretor-presidente importado desse órgão, homúnculo que tinha autoimagem de príncipe descendente de nobres florentinos.




Como seu primeiro ato nessa condição, mandou adquirir imediatamente um Dodge novo para cada um dos seis diretores e um Chevrolet Opala novo para cada um dos nouveaux riches superintendentes (dezesseis no total). O novo secretário de Estado ao qual estavam subordinadas a Sabesp e a Cetesb voltou sua atuação exclusivamente para esta última, pois não conseguia espaço de influência no âmbito da Sabesp, pelo simples fato de a sua nova diretoria ser ocupada por empresários e engenheiros de grande prestígio, que interagiam diretamente com o governador. Esse secretário se notabilizou caricatamente como “Chico Fumaça”, pois, no afã de exibir grande atuação na nouvelle vague ambiental por ele comandada, mandou adquirir centenas de Chevrolet Chevettes para que os solertes fiscais da Cetesb desencadeassem grande campanha de fiscalização motorizada da emissão de fumaça preta utilizando a escala de Ringelmann.




A gestão Paulo Egydio como governador ficou marcada, na Sabesp, como período de grande desenvolvimento da companhia de saneamento, a serviço do novo modelo planasiano no Estado de São Paulo, e, na Cetesb, como o lançamento simultâneo das bases de sua natureza ambiental atual, concomitantemente com a destruição do centro de tecnologia de saneamento básico que inspirou a criação do Cetesb em 1968 (típicas e destrutivas excentricidades institucionais planasianas).




Antes de 1973 o Cetesb constituía uma das diretorias do Fesb, completando a ação de fomento da autarquia estadual, consubstanciada pelas seguintes atividades de apoio aos municípios paulistas: (1) gestão de financiamentos junto ao BNH e à Ceesp[19] para a construção dos sistemas de água e esgoto; (2) contratação, análise e recebimento de estudos e projetos para as obras; (3) contratação, fiscalização e recebimento de obras e aquisição de materiais e equipamentos para as instalações; (4) operação assistida das instalações após sua conclusão, por pelo menos seis meses, de modo a facilitar a assimilação pelos operadores locais designados pelos municípios. A diretriz estabelecida por Yassuda impunha aos municípios a obrigatoriedade de criar autarquias municipais sob a forma de serviços autônomos de água e esgoto. Além disso, os operadores municipais deveriam receber treinamento especializado no Cetesb.




Como se nota, o enfoque era o desenvolvimento das capacidades locais e não a desqualificação delas, como foi a filosofia do Planasa. Tive a oportunidade de participar desse modelo desde janeiro de 1970 até a criação da Sabesp (e a transformação do Cetesb), em junho de 1973. Na condição de gerente de normalização técnica do Cetesb, além de gerir os processos de elaboração de normas para o saneamento, eu assessorava a comissão de licitações do Fesb na preparação das especificações de materiais e equipamentos para tratamento de água. Essa atividade me permitiu perceber a importância da doutrina desenvolvimentista de Yassuda. Por essa razão, como aluno de pós-graduação da Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo, não hesitei, em 1971, em frequentar uma cadeira optativa que ele oferecia como professor catedrático, focada na gestão de serviços de água e esgoto, o que posso considerar um embrião precoce e inconsciente de minha motivação para escrever este livro.




O desaparecimento sub-reptício do Cetesb mediante efeminação ambiental e o empastelamento do arranjo concebido por Yassuda no Estado de São Paulo que resultou na criação da Sabesp não foram os únicos eventos de vandalismo institucional levados a efeito pelo Planasa e seus magos reunidos no BNH. A Fundação Serviço de Saúde Pública (FSESP), criada em 1942, órgão vinculado ao Ministério da Saúde e competente operador de serviços de água e esgoto em mais de seiscentos municípios em diversos Estados brasileiros por meio de convênios com o ministério, foi outra vítima importante do BNH, em sua sanha planasiana homogeneizadora. A concepção do Planasa também implicava a assunção, pelas recém-criadas companhias estaduais, dos serviços de água e esgoto operados até então pela fundação. Essa concepção lhe propunha papel alternativo, como vigilante da qualidade da água potável. Sua evolução posterior resultou na atual Fundação Nacional de Saúde (Funasa). A atuação da FSESP implicava a criação, pelos municípios conveniados, de autarquias municipais que eram então administradas pela fundação por meio dos convênios. Essas autarquias foram precursoras de suas congêneres paulistas, por exigência do Fesb em sua atuação de fomento do saneamento básico. Outra instituição afetada pelo Planasa foi o DNOS, extinto por um decreto de Collor em 1990, consequência natural do período institucionalmente pastoso que se seguiu à extinção do BNH. Em realidade, a exemplo da FSESP, o DNOS nunca constou do arranjo engendrado pelos gênios do BNH, que, seguindo nefasta tradição político-administrativa no Brasil, precisava ser apagado junto com a História. 




A concepção do Planasa impunha aos municípios a concessão dos seus serviços de água e esgoto às companhias estaduais como condição sine qua non para acessar recursos financeiros federais. Isso decorria da necessidade de escala para que as companhias pudessem se viabilizar, além de forçar a instituição de um subsídio dos municípios mais ricos para os mais pobres, como forma de promover seu desenvolvimento. Dessa maneira, as companhias estaduais atuariam como instrumento de operacionalização de tal subsídio. Note-se que o subsídio planasiano pressupõe que os municípios mais ricos subsidiem os mais pobres.




Destaque-se que a relutância dos administradores paulistas da época em criar uma única empresa se assentava no fato de o Estado de São Paulo já possuir uma organização institucional capaz de dar conta de todas as situações possíveis em seu âmbito. A exigência de uma única organização, para que o BNH tivesse um único interlocutor no Estado, poderia ser resolvida, como propunham os paulistas, pela criação de uma empresa holding, que controlasse todas as demais organizações recém-instituídas, sem necessidade de extingui-las. Essa proposta não foi aceita por uma simples razão: ela implicava a permanência do sistema Fesb, dispensando os municípios de conceder seus serviços a uma empresa estadual, com vistas à viabilização da “lógica” do Planasa. A ideia da holding também se fundamentava na vantagem de manter a multiplicidade institucional vigente, evitando-se os inconvenientes do monopólio resultante de uma única empresa.




As crônicas demandas entre alguns municípios da RMSP e a Sabesp confirmam que os administradores paulistas estavam certos. A atitude monopolista e autoritária da Sabesp é resultado da imposição do governo militar ao Estado de São Paulo. A extinção posterior do BNH e do Planasa fez desaparecer o único mecanismo de regulação então existente, e permitiu que as companhias estaduais de saneamento se tornassem autorreguladas e condenadas à vexatória condição de instrumentos espúrios do tradicional estilo fisiológico de fazer política que caracteriza historicamente a democracia no Brasil. Tal modelo se cumpriu na grande maioria dos Estados brasileiros, na razão inversa do nível de desenvolvimento de cada um deles. Não participam desse modelo alguns municípios em diversos Estados (destacando-se Porto Alegre) e a maioria dos grandes municípios paulistas, que preferiu manter o controle sobre seus serviços de água e esgoto, apesar das severas restrições do crédito oficial.




Fora da RMSP e da Baixada Santista, os únicos grandes municípios paulistas que concederam a exploração de seus serviços à Sabesp foram São José dos Campos, Taubaté, Franca, Presidente Prudente, Itapetininga, Botucatu, Avaré, Várzea Paulista, Bragança Paulista, Pindamonhangaba e Tatuí. Vale dizer que muitos dos municípios do Estado que mantiveram o controle de seus serviços de água e esgoto somente puderam fazê-lo em virtude de terem se beneficiado dos financiamentos recém-obtidos no âmbito do sistema Fesb descrito anteriormente. Examinando a composição do acervo de concessões da Sabesp, resulta:






		Os municípios de São Paulo e de Santos/São Vicente nunca administraram seus serviços de água e esgoto, que sempre estiveram sob controle do governo do Estado, mesmo sem vínculo contratual;


		À exceção de Guarulhos, Osasco, Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul e Mogi das Cruzes, todos os municípios da RMSP houveram por bem delegar a prestação de seus serviços de distribuição de água e de coleta de esgoto – (2) e (3) – à Sabesp. Em 1994 Diadema e Mauá reassumiram o controle desses serviços. Em 1999 e 2003, Osasco e São Bernardo do Campo, respectivamente, entregaram seus serviços à Sabesp; Diadema (2014), Guarulhos (2018), Santo André (2019) e Mauá (2020) celebraram contratos com a estatal paulista[20];


		Os municípios da Baixada Santista, com seus serviços (1), (2), (3) e (4) prestados pela SBS, permaneceram nessa condição pela simples sub-rogação das funções dessa empresa pela Sabesp. O mesmo ocorreu com os do Vale do Ribeira;


		Inúmeros municípios do interior do Estado, notadamente os de portes médio e pequeno, delegaram a prestação de seus serviços – (1), (2), (3) e (4) – à Sabesp.







Como resultado dessa distribuição, a Sabesp atualmente opera em 371 municípios do Estado, num total aproximado de 29,5 milhões de habitantes atendidos diretamente, o que lhe confere a condição de uma das maiores empresas de saneamento do mundo, senão a maior. Os demais 274 municípios seguem administrando seus serviços, sob a forma dos antigos SAAEs (ou departamentos da prefeitura, no caso de pequenos municípios) ou sob a forma de companhia municipal de economia mista, caso de Campinas, e de concessão a empresas privadas segundo as Leis Federais 8.987 ou 11.079, como são os casos de Limeira, Rio Claro, Mairinque, Araçoiaba da Serra, Votorantim, Mauá, Mirassol, Palestina, Araçatuba, Mineiros do Tietê, Guará, Jaú, Marília e Birigui. Os 29,5 milhões de habitantes atendidos pela Sabesp atualmente se distribuem como indicado na Tabela 1.3.




Vale relembrar o comentado na Introdução: rigorosamente, não se poderia qualificar a delegação à Sabesp como concessão, tal como essa modalidade é atualmente entendida, em decorrência da Lei 8.987. Em realidade, tal delegação assumiu formas diferentes conforme o caso, inclusive uma bizarra “escritura” de transferência de ativos, revelando a precariedade desse processo, que muitas vezes também envolvia a cessão de ações da companhia estadual aos municípios, com ou sem pagamento pecuniário pela delegação. Qualquer que seja o modelo seguido por essa delegação, em nenhuma circunstância ela se aproxima do rigor que caracteriza o instituto da concessão de serviços públicos disciplinada pela Lei 8.987.






	
TABELA 1.3 – Serviços de água e esgoto prestados pela Sabesp

	

					

					

	

	

		

				Município de São Paulo

				12,3 milhões

		


		

				Demais municípios da RMSP

				9,3 milhões

		


		

				Baixada Santista

				1,85 milhões

		


		

				São José dos Campos

				560 mil

		


		

				Franca

				360 mil

		


		

				Taubaté

				315 mil

		


		

				Presidente Prudente

				215 mil

		


		

				Itapetininga

				160 mil

		


		

				Botucatu

				120 mil

		


		

				Demais municípios do Estado

				4,3 milhões

		


	

			




É importante compreender a forma de atuação da Sabesp herdada de sua condição anterior, como agente promotor do Planasa no Estado de São Paulo. Assim, importa entender os seguintes mecanismos típicos dessa condição, a saber:






		O planejamento da empresa se dá em âmbito estadual, sob a forma dos assim denominados Estudos de Viabilidade Global, peça gerencial da maior importância do modelo Planasa, o que reflete a política fundamental de operar com caixa único para todo o Estado e demonstra a viabilidade econômico-financeira da empresa em termos globais. Dessa forma, não é necessário realizar a demonstração da viabilidade econômico-financeira por município. Esse modelo implica: (i) a dispensa de desagregar o planejamento físico, gerencial e econômico-financeiro por município; (ii) a cobrança de tarifas estaduais refletindo os custos globais da empresa, não desmembráveis por município; (iii) a transferência, contabilmente oculta, de recursos financeiros gerados em municípios mais viáveis para cobrir os custos incorridos nos sistemas de municípios menos viáveis, configurando o clássico subsídio cruzado. Note-se que não há controle do fluxo desses recursos, podendo-se apenas inferir quais seriam os municípios subsidiantes e os subsidiados. Essa circunstância não deixa claros os critérios utilizados pela empresa para investir neste ou naquele município em determinado momento;


		O modelo de concessão do Planasa é sui generis, particularmente quando comparado com o paradigma das concessões de serviços públicos estabelecido pela Lei 8.987. Destaca-se nele o fato de o “proprietário” da concessionária estabelecer unilateralmente as tarifas, paradoxo esdrúxulo em face da lei de concessões de serviços públicos e do mais elementar bom senso. Isso reflete o caráter singular das “concessões” do Planasa, que se realizam em contexto de verdadeira transferência inconstitucional de titularidade dos serviços, dos municípios para os respectivos Estados, uma vez que não existe preceito constitucional que a autorize. Trata-se, como se vê, de verdadeiras extravagâncias institucionais, apenas compreensíveis em perspectiva histórica e sob o manto leniente de uma sociedade subdesenvolvida e tendente à convivência cordata com a farsa institucional;


		Pode-se compreender a letargia e o torpor político-institucionais da imensa maioria dos municípios que convivem até hoje com essa deformação, em que os poderes constituídos municipais pouco se importam em saber se seus munícipes sustentam congêneres de outras localidades, se a empresa estadual presta serviço adequado, se existe política tarifária fundamentada ou se os direitos dos usuários são assegurados, conforme preceitua o art. 175 da Constituição. O que não se pode estranhar é o fato de alguns municípios, ainda que poucos, preocuparem-se com tal situação, como foram os casos de Guarulhos e de alguns do Grande ABC paulista, que sempre cobraram da Sabesp dados, informações e satisfações referentes aos seus compromissos como operadora ou fornecedora de água potável no atacado, resultando em impasses cuja solução, em geral, utilizou a via judicial, sempre sem êxito.







O caráter leonino das concessões idealizadas pelo Planasa criou a crença de que as companhias estaduais de saneamento estão dispensadas de prestar contas aos municípios onde operam como delegatárias, o que explica a necessidade da via judicial. As companhias estaduais não apresentam aos municípios os parâmetros que deveriam nortear o cronograma de atendimento dos preceitos de prestação de serviço adequado (art. 175 da CF/88, similar a artigo constante da CF/67), deixando-os completamente à mercê das suas decisões quanto à alocação dos recursos financeiros nos sistemas dos diversos municípios onde operam. A Lei 11.445 deveria produzir paulatina modificação desse quadro, embora as medidas que têm sido tomadas pelos Estados nos últimos anos não revelem poder de consequência significativo para esse fim. Destaque-se que essa atitude consolidou a percepção subliminar generalizada que entende o papel constitucional dos Estados em saneamento como o de operadores substitutos de serviços municipais. Essa percepção inclui a disseminação da convicção de que os municípios são inexoravelmente incapazes de exercer sua competência constitucional como responsáveis pela prestação desses serviços.




Merece especial menção o fato de Yassuda nunca ter pretendido se valer do regime autoritário em que atuava para subjugar os municípios, ao contrário, estabelecendo arranjos institucionais concebidos especialmente para apoiá-los: (1) seja em ambiente metropolitano, criando organizações estaduais para atuar nas interfaces municipais e especificamente no município de São Paulo (Comasp, Sanesp e Saec); (2) seja em ambiente litorâneo, criando empresa operadora regional (SBS) de modo a considerar adequadamente os seus importantes aspectos fisiográficos, ambientais, turísticos, econômicos e estratégicos (Serra do Mar, Porto de Santos, Polo Industrial de Cubatão, Usina Henry Borden, por exemplo); (3) seja instituindo empresa operadora para atuar na região mais frágil do Estado (Sanevale); (4) seja mediante autarquia estadual de suporte aos demais municípios (Fesb); (5) seja inovando a face tecnológica com o Cetesb (Centro Tecnológico de Saneamento Básico).




Nota-se, portanto, a preocupação em ajustar as organizações estaduais às necessidades e peculiaridades dos municípios, conforme suas situações específicas. A visão que Yassuda tinha dos papéis do Estado se assentava, assim, no reconhecimento de sua importante atribuição constitucional de articulação, harmonização e integração de funções de interesse individual ou coletivo dos municípios. Essa concepção é a grande evidência da consciência político-institucional desse estadista quanto ao papel complementar dos Estados nesse campo, ao mesmo tempo que revela a ausência absoluta de qualquer enfoque autoritário inspirado em suposta indigência dos municípios para o exercício de suas competências constitucionais no campo do saneamento, como assumida pelos responsáveis pela criação do Planasa.




Infelizmente a visão dos gestores federais, concentrados e aquartelados no BNH, não era essa, seduzidos por síndrome autoritária desastrada, que os impregnava de uma noção simplista de isonomia institucional, incapaz de reconhecer e conviver com os fortes contrastes regionais do Brasil e assim de acolher concepções compatíveis com eles. Ao contrário, tanto quanto seus grotescos antecessores da Primeira República, que acreditavam na eficácia da imitação norte-americana como mecanismo milagroso para saltar etapas de desenvolvimento, tais dirigentes assumiram que soluções homogêneas do Oiapoque ao Chuí constituíam diretriz decisiva para produzir nivelamento civilizatório, ainda que artificial e forçado. Seu obscurantismo não lhes permitia perceber a grande vantagem da diversidade, em contraste com os inconvenientes típicos da homogeneidade. Os psicólogos criaram um conceito para explicar atitudes dessa natureza: “pensamento mágico”. Esse neologismo do jargão especializado assume expressão factual máxima no inconsciente coletivo tupiniquim, que acredita piamente na produção nacional de profissionais de nível “superior”, simplesmente por haver, para esse fim, criado instituições rotuladas de “universidades”, assumindo, portanto, uma tácita equivalência com suas congêneres de nações civilizadas. 




A primeira concessão[21] celebrada pela Sabesp ocorreu em 1974, com o município de Botucatu, dando início a um processo de expansão como concessionária que durou cerca de dez anos. Portanto, a partir de 2004 se iniciou o processo de renovação dos contratos, que tomaram a feição do assim denominado contrato de programa pela Lei Federal 11.107, de 6 de abril de 2005 (lei dos consórcios públicos), modalidade instituída especialmente para permitir a celebração de contratos com as companhias estaduais sem necessidade de licitação. Como os planasianos são pessoas muito ladinas, trataram de esconder no art. 13 de uma lei assentada em um conceito genérico de “interesse comum” entre entes federados a verdadeira razão para sua aprovação, exatamente o instrumento do contrato de programa sem licitação. Não é plausível admitir como coincidência a aprovação da Lei 11.105 em abril de 2005, exatamente quando teve início efetivo o período de “renovação” dos contratos da Sabesp.
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